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PROTOCOLO DE ENTREGA DE EDITAL 
 
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA Nº 002/2018 
OBJETO: Contratação de empresa ou consórcio de empresas especializadas em engenharia sanitária, para prestação dos 
SERVIÇOS de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, subdividido em 03 (três) LOTES, conforme especificações 
contidas no Termo de Referência – AnexoI deste Edital. 
 
 
DATA E HORA DE ABERTURA: 12/06/2018 ás 10hs 
 
DADOS DA ADQUIRENTE DO EDITAL 

RAZÃO SOCIAL: __________________________________________________________ 

CNPJ: ___________________________________________________________________ 

ENDEREÇO: _____________________________________________________________ 

CIDADE: ________________________________________________________________ 

ESTADO: _______________________________ CEP: ___________________________ 

TELEFONE: (_______)_________________  

E-MAIL:_________________________________________________________________ 

 
 
Declaramos que recebemos nesta data o edital de licitação acima informado, com todos os seus anexos. Temos pleno 
conhecimento que o preenchimento incorreto desta ficha exime a SEMOP de qualquer responsabilidade, quanto ao não 
recebimento de nossa parte, da(s) correspondência(s) e/ou mensagem (ens.) enviada pela mesma. 
 
 
Salvador, ............. de ............................. de 2018. 
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PREÂMBULO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1455/2017 
 
CONCORRÊNCIA Nº: 002/2018 
 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 
 
OBJETO: Contratação de empresas ou consórcios de empresas especializadas em engenharia sanitária, para prestação 
dos SERVIÇOS de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, subdividido em 03 (três) LOTES, conforme 
especificações contidas no Anexo I – Termo de Referência deste Edital. 
 
O MUNICÍPIO DE SALVADOR, através de sua SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA – SEMOP torna público 
que fará a LICITAÇÃO acima identificada, sob a modalidade de concorrência, para a seleção de proposta mais vantajosa 
para a prestação dos SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA, MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS no município de Salvador, 
em conformidade com base legal: 

a) Constituição Federal, em especial o artigo 37, inciso XXI; 

b) Lei Federal nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007; 

c) Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010; 

c) Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores; 

d) Lei Federal nº 12.385, de 21 de junho de 1993; 

e) Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000; 

f) Lei Municipal nº 4.484, de 04 de janeiro de 1992; 

g) Lei Municipal nº 8.915, de 25 de setembro de 2015 (Política Municipal de Meio Ambiente); 

h) Legislação Ambiental Federal e Estadual; 

i) Decreto Municipal 22.930/12, PBLU – Plano Básico de Limpeza Urbana do Município do Salvador; 

k) Demais disposições constitucionais, legais e regulamentares aplicáveis; 
 
As referências às normas aplicáveis no Brasil e às aplicáveis especialmente neste EDITAL deverão também ser 
compreendidas como referências à legislação que as modifiquem ou substituam. 
 
A CONCORRÊNCIA será realizada pela COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO designada pela portaria nº 173/2017 e 
214/2017 
 
Será adotado, para fins de julgamento, o critério de MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE  pago à Empresas ou 
Consórcio de Empresas pela prestação dos SERVIÇOS. 
 
Os envelopes contendo os DOCUMENTOS DE : GARANTIA DE PROPSTA ,HABILITAÇÃO, PLANO DE TRABALHO e 
PROPOSTA DE PREÇO, deverão ser entregues, na seção de abertura, que será realizada às 10:00h do dia 12/06/2018, 
na sala da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, na sede da SEMOP, situada à BR-324, Km618,Oeste, s/n, Porto Seco 
Pirajá, sede administrativa da LIMPURB, Salvador, Estado da Bahia.CEP-41.280-420. 
 
A licitação é dividida em 03 (três) LOTES, denominados LOTE 01, LOTE 02 e LOTE 03, correspondentes a distintos 
grupos de NÚCLEOS DE LIMPEZA e respectivas PREFEITURAS BAIRRO em que se divide o Município do Salvador, 
conforme descritos no Anexo I deste Edital. 
 
Cada um dos LOTES delimita a área geográfica em que a futura CONTRATADA deverá prestar os serviços estabelecidos 
no OBJETO e no CONTRATO. 
 
O aviso sobre este EDITAL foi publicado no Diário Oficial do Município de Salvador e em outros jornais de grande 
circulação e no sítio eletrônico da Prefeitura de Salvador, no respectivo endereço: www.salvador.ba.gov.br ; 
www.ordempublica.salvador.ba.gov.br e www.limpurb.salvador.ba.gov.br.Alterações posteriores ao aviso que afetem a 
formulação de PROPOSTAS serão também divulgadas no Diário Oficial do Município de Salvador. Demais alterações 
serão disponibilizadas nos canais de comunicação previstos neste EDITAL. 
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O CONTRATANTE, a seu critério, poderá: (i) prorrogar o prazo limite da entrega dos envelopes contendo a 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, PLANO DE TRABALHO e PROPOSTA DE PREÇO; (ii) modificar as exigências da 
LICITAÇÃO por meio de adendos que serão publicados pela mesma forma que se deu a divulgação do texto original, 
observado o disposto no art. 21, § 4º da Lei n.º 8.666/93; (iii) revogar a LICITAÇÃO, nos termos do art. 49 da Lei n.º 
8.666/93, por ato devidamente motivado, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal ato, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício, ou por provocação de 
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
 
Para todas as referências de tempo contidas neste EDITAL será observado o horário local – SSA. 

1 – DISPOSIÇÕESPRELIMINARES 

1.1. DAS DEFINIÇÕES 

Para fins deste EDITAL, de seus ANEXOS ou de qualquer outro documento que deva ser fornecido, os termos 
listados a seguir, quando empregados, no singular ou no plural, em letras maiúsculas, terão os significados neste 
item, salvo se do contexto resultar sentido claramente diverso. 

ADJUDICAÇÃO: ato pelo qual a autoridade competente do CONTRATANTE conferirá ao LICITANTE vencedor o OBJETO 
a ser contratado; 
 
ADJUDICATÁRIO: LICITANTE ao qual seja adjudicado o OBJETO da LICITAÇÃO; 
 
ANEXOS: os documentos que integram o presente EDITAL, inclusive o próprio CONTRATO; 
 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO: criada para receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos à LICITAÇÃO; 
 
CONSÓRCIO: grupo de pessoas jurídicas que se unem objetivando agregar capacitação técnica, econômica e financeira 
para a participação na LICITAÇÃO; 
 
CONTRATO: é o instrumento jurídico firmado entre as PARTES, conforme o ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, com o objetivo de regular os termos da PRESTAÇÃO DE SERVIÇO objeto deste EDITAL; 
 
CONTRATADA: Empresa e ou Consórcio de Empresas prestadoras de serviço; 
 
CONTRATANTE: é o Município de Salvador através de sua SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA – SEMOP; 
 
DATA DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO NO DOM: data que determina o início da eficácia do CONTRATO, sendo que a 
sua publicação deve ocorrer, imediatamente após a sua assinatura, no Diário Oficial do Município de Salvador; 
 
DATA DE EFICÁCIA DO CONTRATO: data na qual o CONTRATO torna-se eficaz e passa a produzir efeitos;  
 
DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO: conjunto de documentos apresentados pelo LICITANTE de acordo com os 
termos e condições do presente EDITAL destinados a promover o credenciamento de representante com poderes para 
representar o LICITANTE perante a COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO; 
 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: conjunto de documentos apresentados pelo LICITANTE de acordo com os termos e 
condições do presente EDITAL, que comprovam sua capacidade para participação nesta LICITAÇÃO; 
 
DOM: Diário Oficial do Município de Salvador; 
 
EDITAL: é o presente instrumento, que contém o conjunto de instruções, regras e condições necessárias à orientação do 
procedimento administrativo de seleção da Empresa ou Consórcio de Empresas para prestação de serviço; 
 
ENVELOPE 1: Envelope GARANTIA DE PROPOSTA; 
ENVELOPE 2: Envelope contendo a DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO; 
ENVELOPE 3: Envelope contendo a PLANO DE TRABALHO; 
ENVELOPE 4: Envelope contendo a PROPOSTA DE PREÇO. 
 
ECOPONTO: local para a entrega voluntária de materiais recicláveis, resíduos volumosos e resíduos da construção civil 
(até 2m3/habitante/dia) a ser operado e mantido pela Empresa ou Consórcio de Empresas, tal como descrito e 
caracterizado no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
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GARANTIA DE EXECUÇÃO: garantia prestada pela Empresa ou Consórcio de Empresas em favor da SEMOP, atinente ao 
integral e pontual cumprimento de todas as obrigações da Empresa ou Consórcio de Empresas previstas no CONTRATO; 
 
 
GARANTIA DE PROPOSTA: garantia fornecida por cada LICITANTE para participar da LICITAÇÃO, de modo a assegurar 
a manutenção da proposta apresentada, em todos os seus termos, respeitado o disposto neste EDITAL; 
 
GERENCIAMENTO DE RESÍDUO SÓLIDO: Corresponde a execução das etapas de coleta , transporte, transbordo , 
tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada 
dos rejeitos; 
 
HOMOLOGAÇÃO: ato pelo qual a autoridade competente, após verificar a regularidade dos atos praticados, ratifica o 
resultado da LICITAÇÃO; 
 
INFRAESTRUTURA DE MANEJO: é a infraestrutura composta por ECOPONTOS, PONTOS LIMPOS a ser  operada e 
mantida pelas Empresas ou Consórcios de Empresas nos termos descritos no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
 
LICITAÇÃO: é o procedimento administrativo, objeto deste EDITAL e seus Anexos, por meio do qual será selecionada a 
proposta mais vantajosa para o MUNICÍPIO, com vistas à celebração do CONTRATO; 
 
LICITANTE: pessoa jurídica que concorre à LICITAÇÃO, isoladamente ou reunida em CONSÓRCIO; 
 
LIMPEZA URBANA e MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS: são os SERVIÇOS a serem prestados pela Empresas ou 
Consórcios de Empresas, nos termos descritos no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, os quais compreendem, mas 
não se limitam ao conjunto de atividades, infraestrutura e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, 
tratamento e destino final do lixo doméstico, dos resíduos da construção civil ( pequeno gerador) e do lixo originário da 
varrição e limpeza de logradouros e vias públicas e disposição ambientalmente adequada de rejeitos. 
 
MUNICÍPIO: é o Município do Salvador;  
 
NUCLÉO DE LIMPEZA: é a unidade territorial do Município do Salvador para fins do planejamento e execução dos 
serviços de Limpeza Urbana e do manejo de resíduos sólidos; 
 
PLANO DE TRABALHO: é o documento apresentado pelas LICITANTES, com base no artigo 30, § 8º, da Lei Federal nº 
8.666/93, que demonstrará a metodologia a ser empregada na execução dos SERVIÇOS, devendo abordar as questões 
referidas neste EDITAL e atender integralmente ao TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I; 
 
PARTES: o CONTRATANTE e a (o) CONTRATADA (o); 
 
PONTOS DE ENTREGA VOLUNTÁRIA (PEV’s): pontos de entrega voluntária a serem mantidos pela CONTRATADA, tal 
como descrito e caracterizado no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 
 
PROPOSTA DE PREÇOS: proposta apresentada pelo LICITANTE de acordo com o ANEXO V – modelo de PROPOSTA 
DE PREÇOS. 
 
PREÇO: remuneração mensal devida pelo CONTRATANTE à CONTRATADA em função da prestação dos SERVIÇOS, a 
qual será calculada conforme os valores constantes da PROPOSTA DE PREÇOS da LICITANTE vencedora; 
 
RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO DO CONTRATO: operação realizada pelo 
CONTRATANTE, de ofício, ou após solicitação formal da EMPRESA OU CONSÓRCIO DE EMPRESAS, com vistas à 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, por fato imprevisível e superveniente à apresentação da 
PROPOSTA DE PREÇOS, nas hipóteses previstas no CONTRATO; 
 
RESÍDUOS SÓLIDOS: termo utilizado para denominar o conjunto de todos os tipos de resíduos gerados e coletados pelo 
serviço municipal, incluindo, mas não se limitando a: a) resíduos gerados em atividades domésticas, compostos de restos 
de alimentos, embalagens e produtos em geral que são descartáveis pelos munícipes; b) resíduos originários de atividades 
comerciais (lanchonetes, lojas, etc.), industriais e de serviços (escritórios e empresas de prestação de serviço);c) resíduos 
da construção civil cuja responsabilidade pelo manejo não seja atribuída ao gerador; e d) resíduos originários das 
atividades de varrição, limpeza de logradouros e vias públicas; e) resíduos de poda de árvores; f) resíduos volumosos; g) 
resíduos de grandes volumes e outros serviços de limpeza urbana existentes no MUNICÍPIO, tais como descritos e 
caracterizados no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
 
SERVIÇOS: são as atividades de LIMPEZA URBANA e MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS terceirizadas pelo 
CONTRATANTE à EMPRESA OU CONSORCIO DE EMPRESAS tais como descritos no ANEXO I–TERMO DE 
REFERÊNCIA; 
 
SUBCONTRATADAS: empresas indicadas pela CONTRATADA para o desenvolvimento de atividades inerentes,  
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acessórias ou complementares à execução do OBJETO, incluindo a subcontratação de equipamentos relacionados à 
execução do OBJETO; 
 
VALOR ESTIMADO DO CONTRATO: valor em R$ (reais) calculado com base no orçamento de referência cujo valor a 
SEMOP se dispõe a pagar, ao longo do PRAZO de vigência do Contrato; 
 
VALOR PAGO PELOS SERVIÇOS: valor pago pelo CONTRATANTE pelos SERVIÇOS prestados a serem apresentados 
pelos LICITANTES em suas PROPOSTAS DE PREÇOS, conforme determinado no EDITAL; 

2. DO OBJETO 

2.1. O OBJETO da presente LICITAÇÃO - selecionar empresas ou consórcios de empresas especializadas em 
engenharia sanitária, para prestação dos SERVIÇOS de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, subdividido 
em 03 (três) LOTES, conforme especificações contidas no Anexo I – Termo de Referência deste Edital, sob o 
regime de empreitada por preço global por Lote conforme descrição abaixo: 
 

LOTE 01 –  NLs 06, 07 e 08 (Prefeitura Bairro 06) 
NLs 09, 10 e 15 (Prefeitura Bairro 08) 
NLs 11 e 12 (Prefeitura Bairro 04)  

 
LOTE 02–  NLs 01e 05 (Prefeitura Bairro 1) 

NLs 17 (Prefeitura Bairro 2) 
NL 14 (Prefeitura Bairro 3) 
NL 02 (Prefeitura Bairro 5) 
NLs 03 e 04 (Prefeitura Bairro 7) 
NL 13 (Prefeitura Bairro 9) 
NL16 (Prefeitura Bairro 10) 

 
LOTE 03 – NL 18 (Ilhas)  

3. DO VALOR ESTIMADO E PRAZO DO CONTRATO 

3.1 DO VALOR ESTIMADO 

3.1.1 Fica estimado o valor global de R$ 840.779.089,14 (oitocentos e quarenta milhões, setecentos e setenta e nove  
mil, oitenta e nove reais e quatorze centavos). Resultante das quantidades de serviços constantes no orçamento 
referência– Anexo VI deste Edital, respeitando o limite por item proposto pela CONTRATANTE. 

 
3.1.2 O valor máximo admissível para contratação: 

 
Lote 01 R$381.467.060,30 (trezentos e oitenta um milhões, quatrocentos e sessenta e sete mil, sessenta reais e 

trinta centavos);  
 
Lote 02 R$ 439.609.106,62 (quatrocentos e trinta e nove milhões, seiscentos e nove mil, cento e seis reais e 

sessenta e dois centavos); 
 
Lote 03 R$ 19.702.922,22 (dezenove milhões, setecentos e dois mil, novecentos e vinte dois reais e vinte dois 

centavos); 
 

 

3.2  PRAZO DO CONTRATO 

3.2.1 O prazo do CONTRATO será de 24(vinte e quatro) meses, contados da data de emissão da ORDEM DE 
SERVIÇO pelo MUNICÍPIO, por meio da SEMOP, podendo ser prorrogado, por menores ou iguais períodos até 
o limite de 60 (sessenta) meses, de acordo com as condições estabelecidas no artigo 57 da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993. 

3.2.2 Em razão do interesse público, caso, a qualquer momento, o processo de licitação para a celebração de 
contrato com modelagem de PPP ou Concessão simples para gerenciamento integrado dos resíduos de limpeza 
urbana e manejo de resíduos sólidos, venha a ser concluído, independentemente da expiração do prazo referido 
no Item 3.2.1 o CONTRATO será considerado extinto após 30 dias contados da data da notificação específica 
enviada pelo MUNICÍPIO, diretamente ou por meio da SEMOP, à CONTRATADA. As conseqüências para a 
CONTRATADA em decorrência deste subitem 3.2.2 encontram-se previstas no CONTRATO. 
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4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

O recurso necessário para a realização das despesas relativas à prestação de serviço tem adequação orçamentária e 
financeira com a LOA e compatibilidade com o PPA e LDO, referente ao exercício de 2018 e subseqüentes e serão 
custeadas pela Secretaria Municipal de Ordem Pública - SEMOP, dotação orçamentária abaixo: 
 

Projeto/ Atividade DESCRIÇÃO 
Elemento de 

Despesa 
Fonte 

15.452.0012.111500 
Modernização do Sistema de Coleta e 
Destinação de Resíduos 3.3.90.39 

0.1.00  

15.452.0012.115300 Implantação de Usina de Compostagem 3.3.90.39 0.1.00  

15.452.0016.250800 
Manutenção dos Serviços  de Limpeza 
Urbana 

3.3.90.39 0.1.00  

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar desta LICITAÇÃO sociedades brasileiras ou estrangeiras, isoladamente ou em forma de 
CONSÓRCIO, que satisfaçam plenamente todos os termos e condições deste EDITAL. 

5.2. Não poderão participar desta LICITAÇÃO, direta ou indiretamente, isoladamente ou em CONSÓRCIO, pessoas 
jurídicas: 

5.2.1. que estejam suspensas ou impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública do Município do 
Salvador, ou tenham sido declaradas inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública do 
Município do Salvador, nos termos do artigo 87, III e IV, da Lei Federal nº 8.666/1993; 

5.2.2. que estejam interditadas por crimes ambientais, nos termos do artigo 10 da Lei Federal nº 9.605/98; 

5.2.3. cujos representantes legais, dirigentes, gerentes, sócios ou controladores, responsáveis técnicos ou 
legais tenham sido servidores ou dirigentes de quaisquer órgãos ou entidades vinculadas ao MUNICÍPIO 
no último ano anterior a esta LICITAÇÃO.; 

 

5.2.4. que sejam, direta ou indiretamente, controladas, geridas ou sob vinculação hierárquica a qualquer ente 
da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal; 

5.2.5. que estejam em regime de recuperação judicial ou extrajudicial, ou cuja falência haja sido decretada por 
sentença judicial; 

5.2.6. que estejam sob intervenção da Secretaria da Previdência Complementar do Ministério da Previdência 
Social. 

5.3. As sociedades estrangeiras deverão, como condição indispensável de participação nesta LICITAÇÃO, possuir 
representante residente no Brasil com mandato para representá-las em quaisquer atos relacionados a presente 
LICITAÇÃO, podendo, inclusive, receber citações e responder administrativa e judicialmente pelos atos 
praticados em nome de tais sociedades. 

5.4. Às sociedades estrangeiras aplicam-se todos os termos e condições contidos neste EDITAL, com as regras nele 
previstas para tais sociedades. 

5.5. A Empresa ou Consórcio de Empresas, só poderá concorrer a um único Lote. 

6. DOS CONSÓRCIOS 

6.1. Em se tratando de CONSÓRCIO, a participação fica condicionada, além das exigências contidas neste EDITAL, 
ao atendimento dos seguintes requisitos: 

6.1.1. Constituição de CONSÓRCIO poderá ser até 05 (cinco) empresas consorciadas; 

6.1.1.1. O CONSÓRCIO poderá se constituir em uma Sociedade com o Propósito Específico (SPE) de 
prestação dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, objeto deste Edital. 
Neste caso, deverá apresentar declaração se comprometendo na constituição da Sociedade. 

6.1.2. Apresentação, por cada uma das empresas consorciadas, dos respectivos DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO exigidos no CAPÍTULO II do presente EDITAL; 
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6.1.3. Apresentação, adicionalmente aos documentos exigidos neste EDITAL, do competente instrumento de 
compromisso, público ou particular, de constituição de CONSÓRCIO, subscrito pelas consorciadas, por 
meio de seus representantes legais investidos de poderes para tanto; 

 

6.1.4. Indicação, no instrumento de constituição de CONSÓRCIO referido no item 6.1.2,da sociedade 
responsável pelo CONSÓRCIO perante o CONTRATANTE, sendo que tal liderança deverá 
necessariamente incumbir a uma sociedade brasileira caso haja sociedades brasileiras e estrangeiras 
em um mesmo CONSÓRCIO, nos termos do artigo 33, §1º da Lei Federal n.º 8.666/1993; 

6.1.5. A empresa líder do CONSÓRCIO deverá ter participação social igual ou maior que qualquer uma das 
demais consorciadas isoladamente; 

6.1.6. Vedação à participação de uma mesma empresa (incluindo suas coligadas, controladas, controladoras 
ou outra sociedade sob controle comum) em mais de um CONSÓRCIO, bem como de qualquer outro 
arranjo empresarial que resulte na apresentação de mais de uma proposta por parte de uma mesma 
sociedade. 

6.1.7. As empresas consorciadas devem ter capacidade, isoladamente, para executar, pelo menos um dos 
serviços integrante do Lote, na proporção da sua participação no Consórcio. 

6.2. As empresas integrantes do CONSÓRCIO serão solidariamente responsáveis, perante o Poder Público, pelos 
atos praticados no âmbito do CONSÓRCIO ou do compromisso de sua constituição. 

6.3. Não será admitida a inclusão, a substituição, a retirada ou a exclusão de consorciados até a data de assinatura 
do CONTRATO. 

6.4. A desclassificação ou a inabilitação de qualquer consorciado acarretará a desclassificação ou a inabilitação 
automática do CONSÓRCIO na presente LICITAÇÃO. 

6.5. As exigências de qualificação técnica deverão ser atendidas pelo CONSÓRCIO pela soma das qualificações 
técnicas apresentadas pelos consorciados. 

6.6. A responsabilidade solidária dos consorciados cessará, para fins das obrigações assumidas em virtude da 
presente LICITAÇÃO: 

6.6.1. no caso de o CONSÓRCIO ter sido o LICITANTE vencedor, após a data de publicação do CONTRATO 
no DOM. 

6.6.2. no caso de o CONSÓRCIO não ter sido o LICITANTE vencedor, em até 30 (trinta) dias contados da data 
de publicação do CONTRATO no DOM. 

 

7. DISPODSIÇOES GERAIS 

ESCLARECIMENTOS 

7.1. Os LICITANTES que necessitarem de informações adicionais e esclarecimentos complementares relativamente 
ao presente EDITAL deverão fazê-lo por escrito no Setor de Protocolo da SEMOP, situado à Av. Cardeal 
Brandão Vilela (Mata Escura) s/n , no horário de 08:00 às 16:00 hs. Os pedidos devem ser protocolados, no 
máximo, até 20 (vinte) dias úteis antes da data final fixada neste EDITAL para o recebimento dos envelopes, 
aos cuidados da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO. 

 

7.1.1. Nos pedidos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão Social e nome do 
representante que pediu esclarecimentos) e disponibilizar as informações para contato (endereço 
completo, telefone e e-mail). 

7.1.2. Os esclarecimentos das consultas e informações formuladas, bem como os pedidos de informações e 
esclarecimentos complementares, serão respondidos pela COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO em 
até 10 (dez) dias úteis antes à data final fixada neste EDITAL para o recebimento dos envelopes. 

7.1.3. Os esclarecimentos das consultas e informações adicionais serão divulgados e estarão à disposição 
dos interessados para consulta na Comissão Especial de Licitação/SEMOP, situada na BR-324, Km 
618, Oeste, Porto Seco Pirajá- Salvador – BA, CEP: 41280-420;Tel. (71)3202-5022; e-mail 
atendimento_cosel@salvador.ba.gov.br. 

7.1.4      Não sendo formulados pedidos de informações e esclarecimentos sobre a LICITAÇÃO, pressupõe-se 
que os elementos fornecidos no EDITAL são suficientemente claros e precisos para todos os atos a se 
cumprirem no âmbito da LICITAÇÃO, não restando direito aos LICITANTES para qualquer reclamação 
ulterior, dado que a participação na LICITAÇÃO implica a integral e incondicional aceitação de todos os 
termos e condições deste EDITAL. 
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IMPUGNAÇÕES 

7.2. O presente EDITAL poderá ser impugnado, na forma estabelecida neste item, quanto a possíveis falhas ou 
irregularidades, por qualquer cidadão em até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a sessão pública de 
abertura dos envelopes, devendo a COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO julgar e responder a impugnação 
em até 3 (três) dias úteis. 

 

7.2.1. Não serão conhecidos as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos 
por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 
proponente.. 

7.2.2. Qualquer cidadão poderá impugnar o Edital de Licitação por irregularidade na aplicação desta lei, 
devendo protocolar o pedido até 05(cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura do certame, 
devendo a administração julgar e responder a impugnação em até 03(três) dias úteis, sem prejuízo da 
faculdade prevista no §1º do art. 113 da lei Federal n.º 8.666/93. 

7.2.3. Decairá do direito de impugnar os termos do Edital de licitação perante a administração o licitante que 
não o fizer até o 2º(segundo) dia útil que anteceder a abertura do certame. 

 

               VISITA TÉCNICA PRÉVIA 

7.3. Além do conhecimento pleno da íntegra da documentação e das condições de participação nesta LICITAÇÃO, é 
facultado ao LICITANTE visitar previamente as áreas objeto do CONTRATO, onde serão prestados os 
SERVIÇOS para obter demais informações pertinentes à elaboração do PLANO DE TRABALHO e da 
PROPOSTA DE PREÇO, correndo por sua conta os custos respectivos. 

7.4. A visita técnica prévia deverá ser realizada por representante da LICITANTE, que deverá identificar-se mediante 
procuração ou autorização, em conjunto com um representante do CONTRATANTE, no local da prestação do 
serviço, no dia e em horário a ser previamente agendamento com a LIMPURB pelo telefone (71) 32025135 com 
24 (vinte e quatro) horas de antecedência. O referido agendamento deverá ser solicitado em até 05(cinco) dias 
antes da data da abertura da sessão.  

7.5. Por meio da Declaração de Visita Técnica, preparada pelo LICITANTE conforme o MODELO 7, constante do 
ANEXO III – MODELOS DE DECLARAÇÕES previstos no edital, a LIMPURB atestará que o representante da 
LICITANTE vistoriou o local de realização do serviço, cientificando-se das características do serviço e das 
condições que possam interferir na execução do escopo licitado. 

7.6. Caso a LICITANTE opte em não visitar previamente as áreas objeto do CONTRATO, obrigatoriamente, deverá 
apresentar declaração conforme MODELO X, constante do ANEXO III – MODELOS DE DECLARAÇÕES 
previstos no edital. 

7.7. A Declaração de Visita Técnica ou da sua renuncia deverá constar do ENVELOPE 3 – PLANO DE TRABALHO. 
Para CONSÓRCIOS basta que uma das empresas consorciadas apresente a referida Declaração, em nome 
próprio ou do CONSÓRCIO. 

7.8. A LICITANTE não poderá, em hipótese alguma, modificar as condições de sua PROPOSTA DE PREÇO sob 
alegação de desconhecimento das condições de execução do OBJETO licitado ou outras, ou ainda de 
insuficiência de dados ou informações. 

8. APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO: DA GARANTIA DE PROPOSTA/ DA HABILITAÇÃO / DO PLANO DE 
TRABALHO E DAS PROPOSTAS DE PREÇO. 

8.1. A DOCUMENTAÇÃO deverá ser apresentada, por LOTE que a Licitante pretende concorrer, conforme segue: 

a) As folhas deverão estar numeradas em ordem crescente, da primeira à última, e deverão estar presas umas às 
outras, vistadas em todas as folhas e assinadas na primeira e última página de cada envelope, pelo representante 
legal da LICITANTE. 

b) Todos os documentos apresentados na presente LICITAÇÃO deverão ser entregues em língua 
portuguesa,digitalizados ou impressos de forma legível. 

c) No caso de documento originalmente em língua estrangeira, à exceção de catálogos, este deverá ser 
acompanhado de tradução para a língua portuguesa por tradutor juramentado, e estar consularizado no Consulado 
Brasileiro no País de origem, salvo se tiver previsto no Decreto nº 8.660/2016. 

d) A DOCUMENTAÇÃO deverá ser apresentada em original ou cópia autenticada, sem emendas ou rasuras. 
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e) Deve ser apresentada única e exclusivamente a DOCUMENTAÇÃO exigida neste EDITAL, em 01 via impressa, 
evitando-se duplicidade ou inclusão de documentos dispensáveis ou não solicitados. 

 

f) É vedada a inclusão posterior à entrega da DOCUMENTAÇÃO de documento ou informação que deveria 
constar originariamente na mesma. 

8.2. Os DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO, DE GARANTIA DE PROPOSTA, DE HABILITAÇÃO, PLANO 
DE TRABALHO E PROPOSTAS DE PREÇO exigidos nesta LICITAÇÃO deverão ser apresentados à 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO para protocolo, no dia de abertura da sessão - dia 12/06/2018, no 
horário de 10:00 hs, na BR-324, Km 618, Oeste, Porto Seco Pirajá - Salvador – BA, em 4 (quatro) envelopes 
fechados, separados, indevassáveis, distintos e identificados da seguinte forma em sua parte externa e 
frontal: 

 

8.2.1. ENVELOPE 1 – DOCUMENTOS DE GARANTIA DE PROPOSTA: 

 
 
 

8.2.2. ENVELOPE 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

 
8.2.3 ENVELOPE 3 – PLANO DE TRABALHO 

 

 
 

 
8.2.4 ENVELOPE 4 – PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 
 
 
 
 
 
 

ENVELOPE N.º 04 – PROPOSTA DE PREÇOS 
 

CONCORRÊNCIA N.º XXX/2017 
 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE OU DENOMINAÇÃO DO CONSÓRCIO:........................ 
LOTE ______ 
 

Data da Entrega: ______/_____/2018 
 

ENVELOPE N.º 03 – PLANO DE TRABALHO 
 

CONCORRÊNCIA N.º XXX/2017 
 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE OU DENOMINAÇÃO DO CONSÓRCIO:........................ 
LOTE ______ 

Data da Entrega: ______/_____/2018 
 

ENVELOPE N.º 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

CONCORRÊNCIA N.º XXX/2017 
 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE OU DENOMINAÇÃO DO CONSÓRCIO:........................ 
LOTE ______ 
 

Data da Entrega: ______/_____/2018 
 

 

ENVELOPE N.º 01– GARANTIA DE PROPOSTA 
 

CONCORRÊNCIA N.º XXX/2017 
 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE OU DENOMINAÇÃO DO CONSÓRCIO:........................ 
LOTE: _____ 
 

Data da Entrega: ______/_____/2018 
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8.3. Os documentos integrantes dos envelopes contendo os DOCUMENTOS GARANTIA DE PROPOSTA, 
DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO, PLANO DE TRABALHO E PROPOSTA DE PREÇO deverão ser 
apresentados em 1 (uma) via, com todas as folhas visadas e numeradas sequencialmente, inclusive as folhas 
de separação, catálogos, desenhos ou similares, se houver, não sendo permitidas emendas, rasuras ou 
ressalvas. 

8.4. Os envelopes dos DOCUMENTOS DE GARANTIA DE PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, 
PLANO DE TRABALHO E PROPOSTA DE PREÇOS devem ser entregues em envelopes fechados conforme 
estabelecido no item 8.2, os quais serão abertos na sessão pública a ser realizada na data apontada no 
preâmbulo deste EDITAL e no aviso publicado na imprensa. 

8.4.1. Não serão aceitos documentos enviados por via postal, Internet, fax ou por outro meio diverso do 
especificado no item 8.2 deste EDITAL. 

8.4.2. Não serão aceitos envelopes entregues fora dos dias e horários estabelecidos no item 8.2 deste 
EDITAL. 

8.5. Havendo divergência entre os valores numéricos e aqueles apresentados por extenso nos documentos das 
PROPOSTAS DE PREÇO apresentadas pela LICITANTE, prevalecerão os últimos. 

8.6. Não serão aceitas, posteriormente à entrega da PROPOSTA DE PREÇO e dos DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO, modificações e complementações sob alegação de insuficiência de dados ou informações. 

8.7. Todos os documentos que constituem o EDITAL e seus anexos, bem como todas as demais documentações 
a serem elaboradas e todas as correspondências e comunicações a serem trocadas no âmbito deste EDITAL, 
deverão ser redigidos em Língua Portuguesa, idioma oficial desta LICITAÇÃO. 

8.7.1 Em caso de documentos estrangeiros a serem apresentados, estes deverão ser traduzidos para a 
Língua Portuguesa sendo que, no caso de divergência entre o documento no idioma original e a sua 
tradução juramentada, prevalecerá o texto traduzido. 

9. DA GARANTIA DE PROPOSTA – ENVELOPE I 

9.1. O início da sessão pública de abertura dos envelopes ocorrerá no dia 12/06/2018 ás10:00 horas, na sala da 
COSEL/ SEMOP, situada na BR-324, Km 618, Oeste, Porto Seco Pirajá - Salvador – BA, CEP: 41280-420, 
nos termos do PREÂMBULO deste EDITAL. 

9.2. O representante da LICITANTE deverá se apresentar para credenciamento perante a COMISSÃO ESPECIAL 
DE LICITAÇÃO no mesmo dia, local e horário designado para o início da sessão pública de abertura dos 
envelopes, exibindo a via original da carteira de identidade ou outro documento de identificação equivalente, 
além da comprovação de sua representação, por meio do documento constante no item 9.2.1 ou pelo item 
9.2.2: 

9.2.1. Instrumento de mandato que comprove poderes para praticar todos os atos referentes a esta 
LICITAÇÃO, tais como, interpor e desistir de recursos, acompanhado do(s) documento(s) que 
comprove(m) os poderes do(s) outorgante(s). 

9.2.1.1.     No caso de CONSÓRCIO, a procuração deverá ser outorgada pela líder do CONSÓRCIO 
e deverá ser acompanhada de procurações das consorciadas outorgando poderes à líder 
para que esta as represente na LICITAÇÃO. 

 
9.2.1.2. Em se tratando de instrumento particular de mandato, este deverá ser apresentado com 

firma reconhecida. 
 

9.2.1.3. Não serão aceitas procurações que contenham poderes amplos, que não contemplem 
claramente a presente LICITAÇÃO ou que se refiram a outras licitações ou tarefas. 

9.2.2. Contrato social, estatuto social ou documento equivalente, nos casos de representante legal da 
sociedade. 

9.2.2.1. Em se tratando de CONSÓRCIO, a representação se dará pela líder do CONSÓRCIO, 
devendo acompanhar o contrato social ou documento equivalente às procurações das 
consorciadas à líder, outorgando poderes para que esta as represente na presente 
LICITAÇÃO. 

9.3.  Apresentação de GARANTIA DE PROPOSTA, conforme disposto no item 9 deste EDITAL, é obrigatória, 
ainda que o LICITANTE não deseje realizar o credenciamento de representante. 
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9.4. Os documentos de representação dos LICITANTES serão retidos pela COMISSÃO ESPECIAL DE 
LICITAÇÃO e juntados ao processo da LICITAÇÃO. 

9.5.  A qualquer momento durante o processo licitatório, o interessado poderá substituir seu representante, desde 
que apresente os documentos pertinentes a este credenciamento, tal como determinado neste item 9.2 do 
EDITAL. 

9.6. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de um LICITANTE nesta 
LICITAÇÃO, sob pena de exclusão sumária dos LICITANTES representados. 

9.7. Como GARANTIA DE PROPOSTA, de 1 %, na forma do inciso III, do art. 31 e do art. 56 da Lei Federal 
8666/93,cada LICITANTE deverá oferecer caução em dinheiro, títulos da dívida pública ou carta de fiança 
bancária para o LOTE ao qual se habilitar. A garantia deverá ser entregue, na data prevista da sessão pública 
e, retirado o comprovante de deposito, na SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA - SEFAZ, na 
Subcoordenadora de Controle Financeiro – SUCOF/ SEFAZ, situada na Rua Virgílio Damásio nº 1, Centro, 
antiga rua do “Tira Chapéu”, Ed José Lins Freire - Centro, Salvador Bahia, para que esta emita o 
COMPROVANTE DE DEPÓSITO, que deverá constar do ENVELOPE N.º 01. Em Consonância com o artigo 

9.8. A Garantia de Proposta deverá ser de 1% (um por cento) do valor estimado para cada LOTE, que a Licitante 
irá participar. 

LOTE 1: R$ 3.814.670,60 (três milhões, oitocentos e quatorze mil, seiscentos e setenta reais e sessenta 
centavos). 

 
LOTE 2: R$ 4.396.091,06 (quatro milhões trezentos e noventa e seis  mil, noventa e um reais e seis 

centavos). 
 
LOTE 3 : R$ 197.029,22 (cento e noventa sete  mil,  vinte e nove reais e vinte e dois centavos). 
 

9.9. A Garantia de Proposta deverá ter prazo de validade de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da 
Sessão de abertura dos envelopes, podendo ser prorrogada no caso de o Município solicitar e a licitante 
anuir. 

9.10. A recusa na prorrogação da Garantia de Proposta implica a desistência de continuar no processo licitatório. 

9.11. A Garantia de Proposta oferecida pela licitante adjudicada será liberada/devolvida após a assinatura do 
contrato e o fornecimento da Garantia de Execução de Contrato prevista no contrato. 

9.12. As Garantias de Proposta oferecidas pelas demais proponentes classificadas serão liberadas/devolvidas até 
15 (quinze) dias após a data da solicitação formal. 

9.12.1. As liberações/devoluções de garantia só poderão ser solicitadas após a assinatura do contrato pela 
licitante adjudicada. 

9.13. As Garantias de Proposta oferecidas pelas licitantes inabilitadas ou desclassificadas serão 
liberadas/devolvidas a partir do décimo quinto dia útil contado da decisão que não caiba mais recurso, 
mediante solicitação formal.  

9.14. A Garantia de Proposta poderá ser apropriada nos seguintes casos: 

a) se a licitante desistir de sua proposta durante o prazo de validade, observado o disposto no §6º do art. 43 
da Lei 8.666/93; 

b) se a licitante vencedora, dentro do prazo fixado, deixar de assinar o Contrato. 

10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE 2 

10.1. DOCUMENTAÇÃO DE CARÁTER GERAL: 

10.1.1. O LICITANTE deverá apresentar os seguintes documentos: 

10.1.1.1. habilitação Jurídica, qualificação econômica financeira, regularidade fiscal e trabalhista, 
qualificação técnica e documentação específica. 

10.1.2. As empresas estrangeiras autorizadas pelo Poder Executivo a funcionar no Brasil, nos termos do 
artigo 1.134 do Código Civil Brasileiro, somente poderão participar da LICITAÇÃO se reunidas em 
CONSÓRCIO cuja líder seja brasileira e deverão apresentar os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, 
em conformidade com a legislação de seu país de origem, respeitando o previsto no item 14 deste 
EDITAL, e ainda: 

10.1.2.1. declaração expressa de que se submetem à legislação brasileira e de que renunciam a 
qualquer reclamação por via diplomática conforme MODELO 8 do ANEXO III – 
MODELOS DE DECLARAÇÕES PREVISTOS NO EDITAL; 
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10.1.2.2. procuração, em Língua Portuguesa ou traduzida para a Língua Portuguesa por tradutor 

juramentado, para representante legal no Brasil, outorgando-lhe poderes expressos para 
receber citações e responder administrativa e judicialmente, nos termos do artigo 32, § 4º 
da Lei Federal n.º 8.666/1993; e 

 
10.1.2.3. declaração de atendimento às exigências dos itens de habilitação mediante documentos 

equivalentes, os quais deverão cumprir as formalidades do item 9 deste EDITAL, 
conforme as hipóteses abaixo: 

 
10.1.2.3.1. Em caso de existência de documentos equivalentes nos respectivos países 

de origem para atendimento das exigências previstas na habilitação, ou de 
documentos para as respectivas filiais brasileiras, os LICITANTES 
estrangeiros deverão apresentar declaração assinalando tal circunstância, 
conforme MODELO 9 do ANEXO III – MODELOS DE DECLARAÇÕES 
PREVISTOS NO EDITAL. 

 
10.1.2.3.2. Por outro lado, em caso de inexistência de documentos equivalentes nos 

respectivos países de origem aptos ao atendimento das exigências previstas 
para habilitação, ou de documentos para as respectivas filiais brasileiras, os 
LICITANTES estrangeiros deverão apresentar declaração assinalando tal 
circunstância, conforme MODELO 10 do ANEXO III – MODELOS DE 
DECLARAÇÕES PREVISTOS NO EDITAL. 

 
10.1.2.3.3. No caso de divergência de interpretação entre o documento no idioma 

original e a sua tradução, prevalecerá o texto traduzido. 

10.1.3. No caso de empresas reunidas em CONSÓRCIO, deverá ser apresentado compromisso de 
constituição de CONSÓRCIO, firmado de acordo com as leis brasileiras, subscrito pelos 
consorciados, contendo: 

10.1.3.1. denominação do CONSÓRCIO; 
 
10.1.3.2. composição do CONSÓRCIO, indicando o percentual de participação de cada empresa 

consorciada; 
 
10.1.3.3. objetivo do CONSÓRCIO, que deverá ser semelhante ao objeto da Licitação. 

 
10.1.3.4. indicação da líder do CONSÓRCIO como responsável pela execução do OBJETO junto 

ao CONTRATANTE; 
 
10.1.3.5. procuração outorgando à líder do CONSÓRCIO poderes expressos, irretratáveis e 

irrevogáveis para concordar com condições, transigir, compromissar-se, assinar 
quaisquer papéis, documentos e instrumentos de contratação relacionados a esta 
LICITAÇÃO e à execução do OBJETO do CONTRATO; 

 
10.1.3.6. declaração expressa de todos os participantes do CONSÓRCIO, vigente a partir da data 

de apresentação das PROPOSTAS, de aceitação de responsabilidade solidária, nos 
termos do artigo 33 da Lei Federal n.º 8.666/1993, com suas alterações, no tocante ao 
OBJETO desta LICITAÇÃO, cobrindo integralmente todas as obrigações assumidas na 
PROPOSTA, sendo que tal responsabilidade solidária somente cessará: 

 
10.1.3.6.1. no caso de o CONSÓRCIO ter sido o LICITANTE vencedor, após a data de 

publicação do CONTRATO no DOM; 
 
10.1.3.6.2. no caso de o CONSÓRCIO não ter sido o LICITANTE vencedor, em até 30 

(trinta) dias contados da data de publicação do CONTRATO no DOM. 

10.1.3.7.  O CONSÓRCIO deverá apresentar declaração se comprometendo em constituir uma 
Sociedade com o Propósito Específico (SPE) de prestar os serviços de limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos, objeto deste Edital. 

 

10.2. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

10.2.1. Registro comercial da LICITANTE, no caso de empresa individual; 

10.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou o respectivo instrumento de consolidação 
estatutária ou contratual em vigor com as posteriores alterações, se houver, devidamente registrados 
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no órgão de registro de comércio do local de sua sede e, em se tratando de sociedades por ações, 
acompanhados de documentos de eleição de seus administradores; 

 

10.2.3. Inscrição do ato constitutivo da LICITANTE e todas as suas alterações subsequentes em vigor, 
devidamente inscritos no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades 
civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

10.2.4. No caso de LICITANTES reunidas em CONSÓRCIO, a LICITANTE deverá apresentar o respectivo 
instrumento de compromisso para a constituição do consórcio, nos termos do Item 10.1.3. deste 
EDITAL. 

10.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente quando a 
atividade assim o exigir. 

10.3. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

10.3.1. Os LICITANTES e cada uma das empresas integrantes de CONSÓRCIO, conforme aplicável 
deverão apresentar os documentos para comprovação de qualificação econômico-financeira: 

10.3.1.1. Balanço patrimonial e demonstrativo contábeis de resultados do último exercício social, na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da LICITANTE, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, mas admitida a correção monetária 
caso tais balancetes ou balanços provisórios tenham sido encerrados há mais de 3 (três) 
meses da data da sessão pública para recebimento das PROPOSTAS. Para empresas 
estrangeiras tanto o balanço patrimonial como os demonstrativos contábeis deverão ter 
seus valores convertidos para reais e ser elaborados de acordo com as normas contábeis 
aplicáveis no Brasil (BRGAAP). Os balanços das sociedades anônimas deverão ser 
apresentados em publicações veiculadas na imprensa autorizada. As demais empresas 
deverão apresentar balanços autenticados e arquivados na Junta Comercial do local da 
sede da empresa, certificados por contador registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade, mencionando expressamente o número do livro “Diário”, com o termo de 
abertura e de encerramento, e as folhas em que cada balanço se acha regularmente 
inscrito; 

10.3.1.2. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou concordata com prazo não superior 
a 60 (sessenta) dias da data da sessão pública para recebimento dos DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO, emitida pelo distribuidor forense da sede da sociedade e do local do seu 
principal estabelecimento ou filial no Brasil, caso este principal estabelecimento ou filial não 
corresponda à sede da sociedade, em atenção ao artigo 3º da Lei nº 11.101, de 9 de 
fevereiro de 2005; 

10.3.1.3. Demonstração através dos cálculos do ILG (ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL), ILC (ÍNDICE 
DE LIQUIDEZ CORRENTE) e GEG (GRAU DE ENDIVIDAMENTO GERAL), referente ao 
Exercício de 2017, através das seguintes fórmulas: 

 
ILG = AC + RLP 
PC + PNC 
 
ILC = AC 
          PC 
 
GEG = PC + PNC 
                AT   

Onde: 
 
ILG = Índice de Liquidez Geral 
AC= Ativo Circulante 
PC= Passivo Circulante 
RLP = Realizável a Longo Prazo 
PNC = Passivo não Circulante 
ILC = Índice de Liquidez Corrente 
GEG = Grau de Endividamento Geral 
AT= Ativo Total 

 
Somente poderão participar desta licitação as empresas que apresentarem ÍNDICE DE 
LIQUIDEZ GERAL (ILG) e ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC) superior E GRAU 
DE ENDIVIDAMENTO GERAL (GEG) inferior aos índices indicados abaixo: 

ILG >>>> 1,0 
ILC >>>>1,0 
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GEG <<<< 0,50 
 
 
 
NOTAS:  
 
Aproximação com dois decimais, conforme normas técnicas. 

 
Prevendo: 
Em caso de dúvida quanto ao arredondamento dos índices acima, a mesma será dirimida 
com base nas normas pertinentes. 
 
A utilização de fórmulas diferentes das exigidas, ensejará a inabilitação da licitante. 
 

10.4. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

10.4.1. Os LICITANTES e cada uma das empresas integrantes de CONSÓRCIO deverão apresentar os 
seguintes documentos para comprovação de regularidade fiscal: 

10.4.1.1. Comprovação de inscrição no: 

10.4.1.1.1. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda – CNPJ/MF; 

10.4.1.1.2. Fazenda Estadual, ou, se for o caso, documento comprobatório de isenção; e 

10.4.1.1.3. Fazenda Municipal. 

10.4.1.2. Comprovação de situação regular perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, 
por meio da Certidão Negativa de Débito – CND; 

10.4.1.3. Comprovação de situação regular perante a Fazenda Nacional, por meio da certidão 
conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), relativamente os tributos administrados pela RFB e à dívida 
ativa da União administrada pela PGFN; 

10.4.1.4. Comprovação de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
FGTS, por meio do Certificado de Regularidade de Situação – CRS, que esteja dentro do 
prazo de validade nele atestado; 

10.4.1.5. Prova de regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual e Municipal (esta referente ao 
ISSQN) todas do domicílio ou sede da LICITANTE, datada de, no máximo, 180 (cento e 
oitenta) dias anteriores à data inicial de recebimento dos envelopes; 

10.4.1.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas perante a Justiça do Trabalho nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, 
de 1º de maio de 1943, conforme disposto na Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011. 

10.4.2. Serão aceitas como comprovação de regularidade fiscal certidões negativas ou certidões positivas 
com efeito de negativas que noticiem, em seu corpo, que os débitos estão judicialmente garantidos 
ou com sua exigibilidade suspensa. 

10.4.3. Na hipótese de não haver a expedição, na localidade da sede da LICITANTE, de certidões conjuntas 
ou consolidadas, deverão ser apresentadas certidões segregadas, na forma da legislação aplicável, 
que comprovem a inexistência de débitos tributários, bem como a inexistência de inscrição de 
obrigações na dívida ativa da autoridade tributária local. 

10.4.4. No caso de LICITANTE estrangeiro, a comprovação de regularidade fiscal será aferida por meio da 
apresentação de documentos equivalentes aos relacionados no item 15.4.1. acima, sempre de 
acordo com a lei do país de origem da LICITANTE e observadas as formalidades do item 13 deste 
EDITAL. 

10. 5 A documentação exigida nos itens 10.2, 10.3 e 10.4,poderá ser substituída pelo Certificado de Registro 
Cadastral – CRC, expedido pela SEMGE, sendo necessário que os mesmos se encontrem listados no CRC e 
dentro do prazo de validade. Caso contrário, a licitante fica obrigada a apresentá-los no ato da apresentação 
da documentação habilitatória. 

 
10.5.1 Em caso de apresentação do CRC/SEMGE, a licitante deverá, obrigatoriamente, firmar declaração 

de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação. 
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10.6  DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

10.6.1 Comprovação de registro ou inscrição da empresa licitante junto ao CREA, através de Certidão de 
Registro de pessoa jurídica, dentro da validade, emitida na jurisdição da sede da Licitante e no local 
da prestação de serviço, na forma da Lei Federal nº 5.194/66, com habilitação em engenharia; 

 

10.6.2 Atestado(s) de capacidade técnica compatível (is), em características e quantidades, fornecido(s) por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, registrado(s) no CREA, em nome da LICITANTE, que 
comprove(m) estar exercendo ou ter exercido os serviços relacionados a seguir, considerados de 
maior relevância técnica e valor significativo: 

10.6.2.1 Para o Lote 01:  

a) Coleta regular manual e transporte a disposição final de resíduos sólidos domiciliares, 
em quantidade mensal média de, no mínimo, 17.500 (dezessete mil e quinhentos) 
toneladas; 

b) Coleta manual e transporte ao destino final de resíduos de construção civil, em 
quantidade mensal média de, no mínimo, 7.800 (sete mil e oitocentos) toneladas; 

c) Coleta mecanizada e transporte ao destino final de resíduos de construção civil, em 
quantidade mensal média de, no mínimo, 4.700 (quatro mil e setecentos) toneladas; 

d) Varrição manual de logradouros públicos, em quantidade mensal média de, no mínimo, 
24.000 (vinte e quatro mil) km de sarjeta; 

e) Serviços complementares de limpeza urbana, em quantidade mensal média de, no 
mínimo, 08 (oito) equipes. Cada equipe composta de no mínimo 20 (vinte) agentes de 
limpeza, correspondendo a 30.492 Homens x hora. 

f) Limpeza Manual de Praias, em quantidade mensal média de, no mínimo, 8 (oito) 
equipes. Cada equipe composta de no mínimo 06 (seis) agentes correspondendo a 
9.140 Homens x hora. 

g) Limpeza Mecanizada de Praias, em quantidade mensal média de, no mínimo, 02 (dois) 
equipes composta por 02 (dois) agentes de coleta, 02 (dois) tratores com limpadoras 
reboque, correspondendo a 381 equipamentos x hora ou a 92 km. 

 

10.6.2.2 Para o Lote 02:  

a) Coleta regular manual e transporte a disposição final de resíduos sólidos domiciliares, 
em quantidade mensal média de, no mínimo, 20.000 (vinte mil) toneladas; 

b) Coleta manual e transporte ao destino final de resíduos de construção civil, em 
quantidade mensal média de, no mínimo, 10.700 (dez mil e setecentos) toneladas; 

c) Coleta mecanizada e transporte ao destino final de resíduos de construção civil, em 
quantidade mensal média de, no mínimo, 6.600 (seis mil e seiscentos) toneladas; 

d) Varrição manual de vias e logradouros públicos, em quantidade mensal média de, no 
mínimo, 35.900 (trinta e cinco mil e novecentos) km de sarjeta; 

e) Serviços complementares de limpeza urbana, em quantidade mensal média de, no 
mínimo, 08 (oito) equipes. Cada equipe composta de no mínimo 20 (vinte) agentes de 
limpeza, correspondendo a 30.492 Homem x hora. 

f) Limpeza Manual de Praias, em quantidade mensal média de, no mínimo, 01(uma) 
equipe. A equipe composta de no mínimo 06 (seis) agentes correspondendo a 1.140 
Homens x hora. 

g) Limpeza Mecanizada de Praias, em quantidade mensal média de, no mínimo, 01 
(uma) equipe composta por 02 (dois) agentes de coleta, 01 (um) trator com limpadora 
reboque, correspondendo a 190 equipamentos x hora ou 46 km. 
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10.6.2.3 Para o Lote 03:  

a) Serviços complementares de limpeza urbana, em quantidade mensal média de, no 
mínimo, 01 (uma) equipe.  Cada equipe composta de no mínimo 20 (vinte) agentes de 
limpeza, correspondendo a 3.800 Homem x hora 

10.6.2.4 Para fins de atendimento ao disposto no item 10.6.2. a comprovação da quantidade 
mensal será admitida o somatório dos quantitativos consignados em diferentes atestados, 
desde que os serviços tenham sido executados pela mesma licitante no mesmo período. 

10.6.2.4.1 Em se tratando de CONSÓRCIO, a comprovação da quantidade mensal para 
cada tipo de serviço será admitida o somatório dos quantitativos dos 
consorciados para a comprovação da qualificação técnica exigida neste item, 
observada a regra disposta no item 10.6.7.1 para cada consorciado. 

10.6.3 Comprovação de a LICITANTE possuir em seu quadro permanente engenheiro(s) detentor(es) de 
Atestado(s) de Responsabilidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
devidamente registrado no CREA, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, 
por execução de serviços de gerenciamento de resíduos sólidos de características semelhantes, 
relativas às parcelas de maior relevância:  

a) Coleta regular e transporte a disposição final de resíduos sólidos domiciliares. 

b) Coleta manual e transporte a destinação final de resíduos de construção civil. 

c) Coleta mecanizada e transporte a destinação final de resíduos de construção civil. 

d) Varrição manual de logradouros públicos. 

e) Serviços complementares de limpeza urbana. 

10.6.4 A experiência exigida neste item 10.6.3 poderá ser comprovada através de atestados emitidos em 
nome de empresas LICITANTE. 

10.6.5 A comprovação de vínculo contratual do(s) profissional (ais) se dará mediante a apresentação de 
Carteira de Trabalho, ficha de Registro de Empregados do Ministério do Trabalho ou contrato de 
prestação de serviços. 

10.6.6 No caso de o profissional ser dirigente da LICITANTE, a comprovação de seu vínculo deverá ser 
feita através da apresentação de cópia da ata ou estatuto/contrato social, conforme o caso, 
devidamente registrados na Junta Comercial competente, que comprove a investidura de tal 
dirigente. 

10.6.7 No caso de consórcio, os documentos relativos à qualificação técnica deverão ser entregues pelo 
consórcio, admitindo-se o somatório dos quantitativos de cada consorciado para se atender às 
exigências previstas acima. 

10.6.7.1 Cada Empresa Consorciada deverá apresentar no mínimo 1 (um) atestado de 
qualificação técnica. 

10.7 DOCUMENTAÇÃO DE CARÁTER ESPECÍFICO 

10.7.1 Os LICITANTES e cada uma das empresas integrantes de CONSÓRCIO deverão apresentar as 
declarações, conforme MODELOS 10, 11 e 12 constantes do ANEXO III – MODELOS DE 
DECLARAÇÕES PREVISTOS NO EDITAL: 

10.7.1.1 declaração de que se encontram em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no 
tocante à observância das vedações estabelecidas no artigo 7º, inciso XXXIII da 
Constituição Federal, atinentes à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos 
menores de 18 (dezoito) anos, e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendizes, a partir dos 14 (quatorze) anos; 

10.7.1.2 declaração assegurando que, até a presente data, não existem fatos supervenientes e 
impeditivos para sua contratação e que não pesa contra si declaração de inidoneidade 
expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo, estando 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; e 

10.7.1.3 declaração de que tomaram conhecimento de todas as informações e condições locais 
necessárias para o cumprimento das obrigações objeto desta LICITAÇÃO. 

10.8 Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de 
cópia autenticada por cartório competente ou em cópia simples acompanhada do respectivo original para ser 
autenticada pela COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO ou por membro de sua equipe de apoio, no 
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momento da análise dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, ou ainda em publicação feita em veículo de 
imprensa apropriado. 

 

10.8.1 Para fins de HABILITAÇÃO, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 

10.9 A COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os 
documentos alcançados pela verificação, o LICITANTE será inabilitado. 

10.10 O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação da LICITANTE. 

11. DO PLANO DE TRABALHO – ENVELOPE 3 

11.1. Em consonância ao disposto no artigo 30, § 8º, da Lei Federal nº 8.666/93, as LICITANTES deverão 
apresentar, para fins de qualificação técnica, PLANO DE TRABALHO (ENVELOPE Nº 03), contendo a 
descrição clara e inequívoca da METODOLOGIA a ser empregada para a execução dos serviços e o sistema 
de controle de qualidade, com o detalhamento das atividades a serem desenvolvidas, definindo em que 
consistem e como será realizada, descrevendo, para cada uma, os recursos humanos, ferramentas e 
equipamentos a serem empregados na sua execução, tudo em conformidade com o TERMO DE 
REFERÊNCIA definido neste Edital - Anexo I. 

11.2. O PLANO DE TRABALHO deverá ser apresentado em 02 (duas) vias, sendo uma impressa, em papel 
timbrado da LICITANTE, formato A3, escrita por qualquer meio mecânico, em língua portuguesa, em 
linguagem clara, sem rasuras ou entrelinhas devidamente assinada na carta de apresentação e na última 
página e rubricada nas demais, por quem de direito, e outra via em mídia eletrônica (CD, DVD ou pen drive) 
gravados em sessão aberta nos seguintes formatos: xls (planilhas), doc (textos) e shp ou gbd (base 
cartográfica em SIG) e em PDF. Ressalta-se que os mapas a serem apresentados devem respeitar a mesma 
base cartográfica de cada mapa disponibilizado no Termo de Referência, a fim de viabilizar a adequada 
avaliação dos Planos de Trabalho. 

11.2.1. A Base Cartográfica do Município do Salvador, necessária para a elaboração dos Planos de Trabalho, 
estará disponível para as LICITANTES na Diretoria de Operações da LIMPURB.  

11.3. O PLANO DE TRABALHO deverá ser apresentado para os SERVIÇOS, no LOTE pretendido, onde deverá 
ser abordado, impreterivelmente, os seguintes tópicos, para os LOTES 1 ou 2: 

11.3.1 Para a coleta e transporte à disposição final de resíduos sólidos domiciliares: 
 

11.3.1.1 O conhecimento da situação atual da execução do SERVIÇO, bem como de suas características; 
 

11.3.1.2 Metodologia a ser adotada na execução do SERVIÇO, incluindo as rotinas operacionais; 
 

11.3.1.3 Plano de atuação, incluindo: 
 
 

11.3.1.3.1 Representação em planta, na escala 1:50.000, indicando através de cores e 
respectivas legendas, os setores de coleta dos veículos compactadores e veículos 
alternativos, de todo o LOTE, de modo articulado, indicando os turnos e as 
freqüências do serviço e as vias estruturantes. 

 
11.3.1.3.2  Representação em planta, na escala 1:10.000, indicando através de cores e 

respectivas legendas, cada setor de coleta dos veículos compactadores e dos 
veículos alternativos, as frequências, os turnos (diurnos e noturnos) de serviço, os 
roteiros, com explicitação do início e fim, com as respectivas coordenadas 
geográficas, tudo em conformidade com o TERMO DE REFERÊNCIA - Anexo I. 

 
11.3.1.3.2.1 Representar por mancha, as áreas com restrições de acesso e indicar 

alternativa de coleta para essa região. 
 

11.3.1.3.2.2 Para o Lote 1, a Licitante deverá apresentar roteiros específicos para a 
coleta dos resíduos provenientes dos  geradores de grande porte, com 
as mesmas informações solicitadas no item 11.3.1.3.2. retro. 

 
11.3.1.3.3  Memorial descritivo apresentando sequencialmente os trechos do logradouro  

percorrido (inicio e fim) por roteiro de coleta dos veículos compactadores e dos 
veículos alternativos, incluindo o horário de início e fim das jornadas e quilometragem 
do setor, quilometragem produtiva e improdutiva, tudo em conformidade com o 
TERMO DE REFERÊNCIA - Anexo I. 
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11.3.1.3.4  Representação em planta, na escala 1:10.000, indicando através de cores e    

respectivas legendas, a localização dos contêineres e das caixas estacionárias e as 
vias atendidas por cada uma, com as respectivas coordenadas geográficas, tudo em 
conformidade com o TERMO DE REFERÊNCIA - Anexo I . 

 
 

11.3.1.3.5  Memorial descritivo apresentando o local adotado para disponibilização de cada 
caixa e contêiner, roteiro de coleta, freqüência, horário, equipamento, o plano de 
manutenção e higienização; 

 
11.3.1.3.6  Dimensionamento quantitativo e especificação da frota dos equipamentos, veículos 

alternativos, ferramentas e da mão de obra necessária para execução dos serviços, 
incluindo as premissas adotadas e as memórias de cálculo.  

 
11.3.1.3.7  Memorial descritivo acompanhado das respectivas plantas baixas das instalações 

adequadas e necessárias para a execução do SERVIÇO. 
 

11.3.1.3.8  Memorial descritivo do Plano de manutenção de máquinas e equipamentos e ação 
para a imediata substituição e/ou reposição de equipamentos paralisados; 

 
11.3.1.3.9  Memorial descritivo do Plano de Contingência para condições eventuais ou de 

emergências: 
 

11.3.1.3.9.1  em caso de acidente ou defeito do veículo de carga que 
impossibilite o seu funcionamento; 

 
11.3.1.3.9.2 em caso de acidente com derramamento de resíduos em áreas 
públicas; 

 
11.3.1.3.9.3 em caso de paralisação (greve) das equipes. 

 
11.3.2 Para a varrição manual de logradouros públicos: 

 
11.3.2.1 O conhecimento da situação atual da execução dos SERVIÇOS, bem como de suas 

características; 
 

11.3.2.2 Metodologia a ser adotada na execução dos SERVIÇOS, incluindo as rotinas operacionais; 
 

11.3.2.3 Plano de atuação, incluindo: 
 

11.3.2.3.1 Representação em planta, na escala 1:50.000, indicando através de cores e 
respectivas legendas, os setores de varrição manual, de todo o LOTE, de modo 
articulado, indicando os turnos e as freqüências do serviço e as vias estruturantes. 

 
11.3.2.3.2  Representação em planta, na escala 1:10.000, indicando através de cores e 

respectivas legendas, as frequências e turnos  de varrição. 
 

11.3.2.3.3 Representação, para cada turno de trabalho, em planta, na escala 1:10.000, 
indicando através de cores e respectivas legendas, os setores de varrição de cada 
Núcleo de Limpeza, as frequências de varrição, os turnos de execução dos serviços, 
os dias da semana e a representação gráfica por meio de setas dos itinerários de 
cada setor, por sarjeta, com explicitação do início e do fim com as respectivas 
coordenadas geográficas;  

 
11.3.2.3.4  Memorial descritivo por sarjeta dos setores de varrição por turno, apresentando os 

nomes das vias, trechos considerados, extensões e freqüências e respectiva equipe, 
incluindo o horário de início e fim das jornadas, o horário previsto para passagem da 
equipe em cada via e quilometragem total do setor; 

 
11.3.2.3.5  Representação em planta, na escala 1:10.000, indicando através de cores e 

respectivas legendas, a localização das papeleiras, e cestas de calçada a serem 
instaladas, com as respectivas coordenadas geográficas, tudo em conformidade com 
o TERMO DE REFERÊNCIA - Anexo I . 
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11.3.2.3.6  Memorial descritivo apresentando os nomes das vias onde serão localizadas cada 
uma das papeleiras e cestas de calçada, com as respectivas coordenadas 
geográficas do local de instalação de cada uma delas, com plano de manutenção e 
higienização; 

 
11.3.2.3.7  Dimensionamento quantitativo e especificação dos equipamentos e da mão de obra 

necessária para execução dos serviços,incluindo as premissas adotadas e as 
memórias de cálculo; 

 
11.3.2.3.8  Apresentar descritivo dos pontos de apoio necessárias e adequados para a 

execução dos SERVIÇOS, indicando área de abrangência, capacidade,instalações 
(guarda de materiais, local de higienização do ferramental, etc.), acompanhado das 
respectivas plantas baixas. 

 
 

11.3.3 Genericamente, a LICITANTE deverá apresentar a metodologia e os respectivos Planos de Trabalho 
abaixo relacionados, para todos os serviços objeto do presente EDITAL, para os LOTES 1 ,2 e 3 : 

 
11.3.3.1  Conhecimento da situação atual de execução, bem como as características, dos SERVIÇOS não 

listados nos itens 11.3.1 a 11.3.2. 
 
 

11.3.3.2  Metodologia a ser adotada na execução dos SERVIÇOS, incluindo as rotinas operacionais e 
dimensionamento para cada um dos SERVIÇOS não listados nos itens 11.3.1 a 1.3.2. 

 
 

11.3.3.3  Dimensionamento quantitativo e especificação dos equipamentos e da mão de obra necessária 
para execução dos serviços, observado o TERMO DE REFERÊNCIA, incluindo as premissas 
adotadas e as memórias de cálculo;  

 
 

11.3.3.4  Dimensionamento das equipes de supervisores, encarregados ou fiscais, por serviço, por área 
de atuação e por turno;  

 
 

11.3.3.5  Plano de manutenção de máquinas e equipamentos e ação para a imediata substituição e/ou 
reposição de equipamentos paralisados; 

 
 

11.3.3.6  Plano de higiene, segurança e medicina do trabalho; 
 
 

11.3.3.7  Plano de treinamento periódico das equipes com os respectivos conteúdos e cronograma de 
execução. 

 
 

11.3.4 Plano de Trabalho da Educação Ambiental, para todos os Lotes, deverá conter uma análise do 
“Conhecimento da situação atual” apresentada no Plano de Trabalho de todos os serviços, apontando os 
problemas relacionados ao manejo inadequado dos resíduos sólidos pelo cidadão, detalhando a 
metodologia que será adotada visando reduzir ou eliminar esses problemas.  O Plano de Trabalho devem 
contemplar as ações, as ferramentas que serão utilizadas e o respectivo cronograma de execução. 

 
 

11.4 CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO – O PLANO DE TRABALHO proposto pelas LICITANTES será avaliado pela 
COMISSÃO ESPECIAL, em observância aos princípios do julgamento objetivo, segundo a clareza, a 
objetividade, a coerência e compatível com a realidade dos diversos Núcleos de Limpeza e de acordo com as 
Normas Técnicas e Jurídicas que regulamentam os serviços licitados, bem como, o TERMO DE 
REFERÊNCIA definido neste Edital. 

 
11.4.1. O PLANO DE TRABALHO será avaliado de acordo com as Notas Classificatórias, conforme tabela a 

seguir:  
 

Notas Avaliação 
0 (zero) Inaceitável 
2 (dois) Regular 
5 (cinco) Bom 
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Sendo: 
 

 Bom: quando o Plano de Trabalho apresentado atender plenamente aos requisitos estabelecidos 
nos ANEXO I, para cada uma das atividades neles relacionadas; 

Regular: quando a abordagem fugir parcialmente dos aspectos solicitados, contemplando pelo 
menos a metade dos requisitos exigidos; 

Inaceitável:  quando a abordagem fugir totalmente aos aspectos solicitados, não cumprindo 
nenhum dos requisitos exigidos. 

 

11.4.2 A Nota Classificatória Total do PLANO DE TRABALHO apresentado como documento de 
“aceitabilidade” será calculada pela soma dos produtos das Notas a ela atribuídas pelos pesos 
indicados no quadro abaixo: 

 

ITEM / SUBITEM PESO PONTUAÇÃO MÁXIMA 
11.3.1.   
11.3.1.1. 20 100 
11.3.1.2. 20 100 
11.3.1.3. 20 100 
11.3.1.3.1. 20 100 
11.3.1.3.2. 20 100 
11.3.1.3.2.1 20 100 
11.3.1.3.2.2 15 75 
11.3.1.3.3 15 75 
11.3.1.3.4 20 100 
11.3.1.3.5. 5 25 
11.3.1.3.6 20 100 
11.3.1.3.7. 15 75 
11.3.1.3.8. 5 25 
11.3.1.3.9. 5 25 
11.3.1.3.9.1. 5 25 
11.3.1.3.9.2. 5 25 
11.3.1.3.9.3 5 25 
Subtotal  1.175 
11.3.2.   
11.3.2.1. 20 100 
11.3.2.2. 20 100 
11.3.2.3. 20 100 
11.3.2.3.1. 20 100 
11.3.2.3.2. 20 100 
11.3.2.3.3. 20 100 
11.3.2.3.4. 20 100 
11.3.2.3.5. 15 75 
11.3.2.3.6. 10 50 
11.3.2.3.7. 20 100 
11.3.2.3.8. 5 25 
Subtotal  950 
11.3.3.   
11.3.3.1. 15 75 
11.3.3.2. 20 100 
11.3.3.3. 20 100 
11.3.3.4. 15 75 
11.3.3.5. 15 75 
11.3.3.6 10 50 
11.3.3.7 10 50 
Subtotal  525 
11.3.4 20 100 
Subtotal  100 
TOTAL GERAL  2.750 

 
11.4.3. Serão considerados inaceitáveis os PLANO DE TRABALHO que: 
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11.4.3.1. Não atingirem 1.925 (um mil e  novecentos e vinte e cinco) pontos na Nota Total – NT -, 
correspondente a 70% (setenta por cento) do total de pontos previstos. 

11.4.3.1.1. Para o Lote 3 será considerada a pontuação máxima de 525 pontos, sendo 
inaceitável os PLANO DE TRABALHO que não atingirem 262,50 pontos. 

11.4.3.2. Não atingirem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) da pontuação máxima prevista para 
cada quesito estabelecido. 

11.4.3.3. A obtenção de nota zero implica na desclassificação da LICITANTE. 

 

11.5. PLANOS EXECUTIVOS 

 

11.5.1. O Plano de Trabalho apresentado durante o certame deverá ser evoluído a nível de Plano Executivo 
pelas LICITANTES VENCEDORAS. 

11.5.2. As LICITANTES VENCEDORAS devem apresentar o Plano Executivo no período máximo de 60 
(sessenta) dias úteis após a assinatura do contrato, devendo este estar em total consonância com o 
Plano de Trabalho e com o Termo de Referência, em arquivos abertos e sistema georreferenciado, 
cuja extensão nos seguintes formatos: xls (planilhas), doc (textos) e shp ou gbd (base cartográfica em 
SIG). 

11.5.3. A CONTRATANTE emitirá as suas considerações ou validará o Plano Executivo em até 15 (quinze) 
dias após a entrega.  No caso da necessidade de adequações às recomendações e sugestões 
emitidas pelo CONTRATANTE, as LICITANTES VENCEDORAS terão 15 dias para adequar e emitir o 
Plano Executivo definitivo. 

11.5.4. As LICITANTES VENCEDORAS terão 30 dias, após a validação do Plano Executivo, para implantar 
os serviços de limpeza urbana em sua totalidade.  

 

12. DA PROPOSTA DE PREÇOS – ENVELOPE 4 

12.1.  A PROPOSTA DE PREÇOS será apresentada em 2 vias, sendo: 1 via digitada e outra em mídia eletrônica (CD, 
DVD ou Pen Drive). Deve ser apresentada em linguagem clara e objetiva, sem erros ou rasuras, devendo ser 
assinada pelo representante da LICITANTE ou pessoa legalmente habilitada a fazê-lo em nome da LICITANTE 
e a mídia eletrônica deverá conter todas as respectivas planilhas de cálculos em formato Microsoft Excel, com 
todas suas fórmulas matemáticas, vínculos e macros desprotegidas e visíveis, ou seja, sem qualquer tipo de 
dispositivo de broqueio. 

12.1.1. Os documentos relativos a este item deverão ser apresentados numerados na mesma ordem 
indicada, precedido de relação que os identifique claramente. 

12.1.2. Os documentos relativos a este item deverão ser apresentados em língua portuguesa, em meio 
impresso. 

12.2.  A PROPOSTA DE PREÇOS deverá atender às condições e aos critérios contidos neste EDITAL e conterá: 

12.2.1. A razão social da LICITANTE, o endereço completo, o CNPJ e o número desta concorrência; 

12.2.2. Planilhas abertas de quantitativos e preços unitários relativos à execução de cada SERVIÇO, 
conforme modelo indicado no Anexo V; 

12.2.3. A soma dos valores dos serviços, que será o valor total para comparação das propostas, modelo 
especificado no Anexo V; 

12.3.  Os valores da PROPOSTA DE PREÇOS serão expressos em Real (R$), referentes ao mês de entrega da 
DOCUMENTAÇÃO. 

12.4.  A LICITANTE deverá apresentar: 

12.4.1. Declaração conforme modelo 5 do Anexo III. 
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12.4.2. Declaração que se vencedora da LICITAÇÃO, na vigência do CONTRATO, a CONTRATADA será a 
única responsável perante terceiros, pelos atos praticados por seus empregados, eximindo o 
MUNICÍPIO de quaisquer reclamações e indenizações, declarando, ainda, a validade de sua 
PROPOSTA DE PREÇOS pelo prazo de no mínimo90 dias, contados a partir da data de sua 
apresentação. 

12.4.2.1. A declaração deverá estar contida na PROPOSTA DE PREÇOS das LICITANTES. 

12.4.2.2. Decorridos o prazo constante no item 12.4.2 de apresentação da DOCUMENTAÇÃO sem a 
conclusão do Certame, as LICITANTES serão convocadas para prorrogar por prazo 
determinado a validade das propostas de forma a permitir o prosseguimento da licitação. 

12.4.2.3. Em se tratando de uma eventual necessidade de prorrogação da validade da PROPOSTA DE 
PREÇOS, a licitante que não concordar com a prorrogação de prezo será desclassificada. 

12.5. Quando a LICITANTE for um consórcio, será apresentada apenas uma PROPOSTA DE PREÇOS. 

12.6.   A Licitante deverá apresentar as Composições dos Preços Unitários para todos os itens de serviços constantes 
da Planilha de Orçamento, com discriminação de todos os insumos (material, mão de obra e equipamento) e 
com o BDI explícito. 

12.6.1. Os custos dos insumos apresentados nas Composições de Preços Unitários, com administração, 
pessoal, obrigações patrimoniais, leis e encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, transporte, 
ferramentas e utensílios, equipamentos, uniformes, materiais, veículos e todos os tributos, 
contribuições fiscais e para fiscais e demais encargos decorrentes da contratação incluindo ainda 
todas as parcelas relativas aos custos de fornecimento de materiais, mão de obra, manutenção e 
operação de equipamentos e veículos, sinalização e proteção adequada e quaisquer outras despesas 
diretas ou indiretas, inclusive BDI, servirão também de base para análise de eventuais serviços extras 
ao termo contratual. Os insumos comprovadamente necessários aos serviços, que não forem 
apresentados nas Composições de Preços, serão considerados de custo zero na análise dos serviços 
similares; 

12.6.2. Demonstrativo das DESPESAS INDIRETAS detalhando. 

12.6.2.1. Os custos decorrentes de eventos futuros e incertos, a exemplo, de exames dimensionais e 
parcelas rescisórias, deverão ser cotados em planilhas separadas, na forma do item 12.6.2.1.1 
deste edital e só serão adimplidos se e quando ocorrerem, devendo para tanto, a futura 
Contratada, apresentar ao CONTRATANTE os documentos comprobatórios do cumprimento da 
obrigação e emitir fatura separada para a referida cobrança. 
 

        12.6.2.1.1 As Planilhas de Composição de Custos Mensais– Anexo V do Edital, para cada 
SERVIÇO deve discriminar os encargos sociais (férias, FGTS, INSS, e outros), a 
condição de trabalho (adicional noturno, adicional de insalubridade, e outros), as 
incidências tributárias, com indicação da espécie de tributo e de sua alíquota, os 
custos com materiais e insumos, e o resultado (lucro) da atividade, sob pena de 
desclassificação e servirão de parâmetro para pagamento dos serviços nos termos do 
contrato. 

 
12.6.2.2. Não poderão ser repassados ao Município a CSLL, o IR sobre o lucro, depreciação de 
veículos com idade superior a 5 anos. No caso de equipamentos e veículos novos, o financiamento 
será repassado considerando-se apenas o prazo de vigência do futuro contrato. 

 
12.6.2.3. O auxílio doença após o 15º dia, o auxilio maternidade, a incidência sobre o auxilio 

maternidade e auxilio por acidente de trabalho, não poderão ser repassados ao Município, por 
serem benefícios pagos pelo INSS- Instituto Nacional de Seguridade Social, e não pelo 
empregador. 

12.7.  O não atendimento ao estabelecido neste Item 12. deste EDITAL, na sua integralidade, implicará a 
desclassificação da LICITANTE. 

12.8.  Serão desclassificadas, ainda, as PROPOSTAS DE PREÇOS que demonstrarem inviabilidade da prestação 
dos SERVIÇOS. 

12.9. Serão desclassificadas as PROPOSTAS DE PREÇOS com preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, 
assim considerados aqueles que não sejam demonstrados como viáveis através de documentação que 
comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade 
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são compatíveis com a execução do objeto do CONTRATO, nos termos do artigo 48, inciso II, § 1º, alíneas “a” e 
“b”, da Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 

12.10 Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas ou vantagens não previstas neste EDITAL, nem de 
preços ou vantagens baseados nas ofertas das demais LICITANTES. 

13. DO PROCEDIMENTO DO CERTAME 

             13.1. PROCEDIMENTO GERAL 

13.1.1 No dia, local e hora designados no PREÂMBULO deste EDITAL e no aviso de convocação da 
LICITAÇÃO, a COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, em sessão pública de abertura dos 
envelopes, proclamará o recebimento simultâneo dos envelopes dos LICITANTES que tenham sido 
protocolados nos termos do preâmbulo deste EDITAL. 

13.1.1.1 Para o bom andamento dos trabalhos, cada LICITANTE, inclusive, no caso de esta ser 
CONSÓRCIO, deverá indicar 01 representante, que terá poderes para se manifestar, durante o 
processo de LICITAÇÃO. 

13.1.2 Em qualquer caso, a COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO poderá pedir informações complementares e efetuar 
diligências para aferir ou confirmar a autenticidade das informações contidas nos projetos, atestados, declarações, 
contratos ou subcontratos. 

13.1.3 Da reunião de julgamento e habilitação será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos 
do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pela COMISSÃO ESPECIAL DE 
LICITAÇÃO e pelos LICITANTES. 

13.1.4 Apurada qualquer desconformidade nas informações que venha a comprometer a aferição da PROPOSTA, a 
LICITANTE será desclassificada. 

13.1.5 Serão, então, rubricados, ainda fechados, os demais envelopes de cada LICITANTE, por todos os membros da 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO e pelos representantes das LICITANTES presentes. 

 

13.1.6 Na sequência, será realizada a abertura dos ENVELOPES 1 – GARANTIA DE PROPOSTA de cada um dos 
LICITANTES, para, análise das GARANTIAS DE PROPOSTA. 

13.1.7 Os documentos serão rubricados pelos membros da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO e pelos 
representantes credenciados. 

13.1.8 Após a abertura e rubrica dos documentos constantes dos ENVELOPES 1, a COMISSÃO ESPECIAL DE 
LICITAÇÃO franqueará a palavra aos LICITANTES para observações ou reclamações que entenderem cabíveis, 
as quais serão consignadas em ata. 

13.1.9 Se não houver a interposição de recursos por parte dos LICITANTES quanto à GARANTIA DE PROPOSTA, serão 
abertos os ENVELOPES nº 2–DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO dos LICITANTES aptos a participarem da 
LICITAÇÃO. 

13.1.10 Caso haja interposição de recursos por parte dos LICITANTES, a sessão pública para a abertura do envelope nº 
02-DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ocorrerá no dia, local e hora publicada com antecedência mínima de 2 
(dois) dias úteis antes da referida sessão. 

13.1.11 Em sessão pública designada para tanto, a COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO procederá a abertura dos 
ENVELOPES 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, seguida da rubrica de seu inteiro teor pelos membros da 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO e pelos representantes credenciados dos LICITANTES, sendo a sessão 
pública suspensa após a abertura dos referidos envelopes para análise e julgamento dos referidos documentos. 

13.1.12 Se não houver a interposição de recursos por parte dos LICITANTES quanto ao resultado do julgamento dos 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, serão abertos na mesma sessão pública os ENVELOPES nº 3 – PLANO DE 
TRABALHO dos LICITANTES aptos a participarem da LICITAÇÃO, seguida da rubrica de seu inteiro teor pelos 
membros da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO e pelos representantes credenciados dos LICITANTES, 
sendo a sessão pública suspensa para análise e julgamento pela COMISSAO ESPECIAL DE LICITAÇÃO.  

13.1.13 Caso haja interposição de recursos por parte dos LICITANTES, a sessão pública para a abertura do envelope nº 
04–PROPOSTA DE PREÇO ocorrerá no dia, local e hora publicada com antecedência mínima de 2 (dois) dias 
úteis antes da referida sessão. 

13.1.14 Em sessão pública designada para tanto a COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO prosseguirá com a abertura 
dos em dos ENVELOPES 4 – PROPOSTA DE PREÇOS dos LICITANTES aptos a participarem da LICITAÇÃO, 
seguida da rubrica de seu inteiro teor pelos membros da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO e pelos 
representantes credenciados dos LICITANTES, sendo a sessão pública suspensa após a abertura dos referidos 
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envelopes para análise e julgamento das PROPOSTAS pela COMISSAO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, cujo 
resultado será divulgado no Diário Oficial do Município. 

13.1.15 Serão desclassificadas as PROPOSTAS DE PREÇO: 

13.1.15.1 cujos documentos não estiverem assinados por pessoa com poderes para representar o     LICITANTE; 

13.1.15.2 que não estiver totalmente expressa em R$ (reais); 

13.1.15.3 que não estiver redigida em Língua Portuguesa; 

13.1.15.4 que não considerar todos os tributos incidentes sobre o OBJETO da LICITAÇÃO, na forma da 
legislação vigente; 

13.1.15.5 que não apresentar a composição de todos os preços unitários utilizados na proposta, as composições 
do BDI e dos encargos sociais utilizados; 

13.1.15.6 que considerar qualquer benefício fiscal que possa vir a ser conferido à CONTRATADA, no âmbito da 
União, do Estado e do Município, durante o PRAZO da PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, sem que 
efetivamente exista no momento da LICITAÇÃO; 

13.1.15.7 que seja considerada inexequível ou financeiramente incompatível com os objetivos da LICITAÇÃO; e 

13.1.15.8 que contiver vícios ou omitir qualquer elemento solicitado. 

13.2 A PROPOSTA DE PREÇOS será julgada com base no menor preço para a execução dos serviços, em conformidade 
com o ANEXO IV. 

13.3  Em qualquer momento do julgamento da PROPOSTA DE PREÇOS, não se considerará qualquer oferta ou 
vantagem não admitidas expressamente neste EDITAL, nem preços ou vantagens baseados nas ofertas dos demais 
LICITANTES. 

14 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

14.1 Será facultado às LICITANTES, nos termos do art. 109 da Lei Federal nº 8.666/93, a interposição de recurso 
administrativo contra todas as decisões da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados da intimação do ato ou da lavratura da ata . 

14.2 A COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados do recebimento do recurso, ou fazê-lo subir à autoridade imediatamente superior, devidamente 
informada, para deferimento ou indeferimento do recurso administrativo, dentro do prazo citado. 

14.3 A interposição de recurso será comunicada às demais LICITANTES, que poderão impugná-lo no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contados da intimação do ato. 

14.4 Os recursos deverão observar os seguintes requisitos: 

14.4.1 Ser devidamente fundamentados; 

14.4.2 Ser assinados por representante legal ou procurador com poderes suficientes; 

14.4.3 Ser protocolados junto à COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO;  

14.5 Os recursos interpostos fora do prazo ou em local diferente do indicado não serão conhecidos. 

14.6 Os recursos contra os atos decisórios constantes da ata referida no item 12 terão efeito suspensivo obrigatório. 

14.7 O acolhimento dos recursos interpostos importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.8 Os recursos deverão ser decididos no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

14.9 Os recursos interpostos com objetivos protelatórios ou outros que não sejam pertinentes ao direito do LICITANTE e 
ao interesse público serão considerados como atos de perturbação ao processo licitatório podendo ser, neste caso, 
objeto de representação ao Ministério Público, instrumentalizando-o para oferecimento de denúncia ao Poder 
Judiciário, por infração ao artigo 93 da Lei Federal nº 8.666/93. 

15. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

15.1 Homologado o resultado da Licitação á /ou Licitante Vencedora(or), será adjudicado o objeto licitado do lote que 
vencer. 

15.2 O OBJETO será adjudicado ao LICITANTE cuja PROPOSTA classificar-se em primeiro lugar, pela autoridade 
competente. 

15.3 Na eventualidade de o OBJETO não vir a ser contratado por desinteresse do LICITANTE vencedor ou pelo não 
comparecimento para assinatura do CONTRATO, o CONTRATANTE poderá adjudicar o OBJETO ao 
LICITANTE detentor da PROPOSTA classificada a seguir, desde que a decisão seja devidamente justificada. 
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15.4 Se houver mais de uma recusa, poder-se-á adotar procedimento idêntico para os demais LICITANTES 
classificados. 

15.5 Proclamado o resultado final da LICITAÇÃO, o OBJETO será adjudicado ao LICITANTE vencedor nas condições 
por ele ofertadas. 

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1 Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, de qualquer cláusula ou condição do Edital, do CONTRATO e 
dos PLANOS EXECUTIVOS e demais normas técnicas pertinentes, a CONTRATADA sujeitar-se-á, garantida a 
prévia defesa, às seguintes sanções, que poderão ser cumulativas, nas hipóteses previstas em Lei, sem prejuízo 
das demais cominações aplicáveis: advertência, multa, suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração Pública e rescisão do contrato, de acordo com o art. 87 da Lei n º 
8.666 /93. 

        16.2  A CONTRATADA, após a fase da adjudicação e celebração do contrato, havendo descumprimento deste, fica 
sujeita às penalidades previstas no Art. 19, do Decreto Municipal nº 15.1984/2005. 

    16.3  A CONTRATADA sujeitar-se-á, ainda, à sanção de declaração de inidoneidade, que poderá ser cumulada  com       
aplicação de multa, sem prejuízo da rescisão contratual. 

16.4   A CONTRATADA arcará com a multa indenizatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato 
quando rescindir, sem justificativa, o contrato de prestação de serviço objeto da presente Licitação. 

16.5 A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada das notas fiscais/faturas ou da garantia 
de execução dos serviços ou cobrada judicial/extra-judicialmente, a critério da Administração. 

16.6    O prazo para defesa prévia será de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação, por qualquer meio, inclusive 
eletrônico, digital ou pela internet. 

16.7 Caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da ciência da sanção por qualquer meio, inclusive 
eletrônico, digital ou pela internet ou no Diário Oficial do CONTRATANTE do Salvador – DOM. 

16.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas, esgotada a fase recursal, no Livro de Ocorrências do 
CONTRATO. 

16.9 Poderá ser aplicada multa indenizatória de 10% sobre o valor total contratado quando a contratada: 

16.9.1 prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização capaz de prejudicar a execução dos 
SERVIÇOS; 

16.9.2 transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem permissão do Poder Público; 

16.9.3 subcontratar a terceiros sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, por ato de 
competência do titular da pasta da Secretaria Municipal de Ordem Pública - SEMOP; 

16.9.4 desatender as determinações da fiscalização; 

16.9.5 cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais e municipais relativas à execução dos 
serviços, notadamente quando contiver conteúdo relativo à preservação do meio ambiente ou à saúde pública; 

16.9.6 praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha a causar danos ao 
contratante ou a terceiros, independente da obrigação da contratada em reparar os danos causados segundo a 
natureza dos SERVIÇOS; 

16.10 As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo. 

16.11 Além das sanções cominatórias de caráter  indenizatório previstas no subitem 16.9, serão aplicadas as seguintes 
multas: 

16.11.1 Por não apresentar a Garantia de Execução de Contrato no prazo estabelecido neste Contrato. Multa de 
15% (quinze por cento) do valor global do Contrato ou empenho e suspensão de seis meses; 
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16.11.2 Por atraso na entrega do Plano Executivo e/ou na sua implantação. Multade 0,5% do valor mensal global 
do contrato por dia de atraso;  

16.11.3 Por não apresentar a frota com idade definida no Termo de Referência e no prazo estabelecido no 
CONTRATO. Multa diária de 5% a 15% do valor mensal do serviço específico, por veículo, até a correção da 
irregularidade. 

 

16.11.4 Por utilizar veículos e/ou equipamentos e/ou ferramentas e/ou materiais em desacordo com as exigências 
especificadas no Termo de Referência e no Plano Executivo. Multa diária 0,5% a 5% do valor mensal do serviço 
específico; 

16.11.5 Por apresentar veículo e/ou equipamento e/ou ferramenta e/ou agente de limpeza a menor que a 
quantidade prevista no Plano Executivo. Multa diária 0,5% a 5% do valor mensal do serviço específico; 

16.11.6 Por iniciar ou terminar o roteiro de coleta domiciliar fora dos horários estabelecidos no Plano Executivo. 
Multa de 0,5% a 5% do valor mensal do serviço específico; 

16.11.7 Por não executar corretamente ou deixar de executar o roteiro de coleta e/ou o itinerário de varrição 
manual e ou mecanizada aprovado pelo CONTRATANTE. Multa de 0,5% a 5% do valor mensal do serviço 
específico; 

16.11.8 Por não executar corretamente a lavagem de logradouros públicos e/ou não utilizar os produtos 
aprovados pelo CONTRATANTE para este serviço. Multa de 0,5% a 5% do valor mensal do serviço; 

16.11.9 Por não respeitar os limites estabelecidos em lei para fontes sonoras, emissão de gases e demais normas 
reguladoras do tráfego. Multa de 0,5% a 5% do valor mensal do serviço de coleta de resíduos sólidos domiciliares; 

16.11.10 . Por deixar suja a via pública por derramamento de líquidos ou de detritos dos resíduos coletados. Multa 
de 0,5% a 5% do valor mensal do serviço de coleta de resíduos sólidos domiciliares, por ocorrência; 

16.11.11 Por não atender às orientações dos funcionários do CONTRATANTE nos procedimentos de descarga de 
resíduos. Multa de 0,5% a 5% do valor mensal do serviço de Coleta Domiciliar, por ocorrência;  

16.11.12 . Por descarregar qualquer tipo de resíduos sólidos em local não determinado pelo CONTRATANTE. 
Multa de 1% a 10% do valor mensal do serviço de Coleta específica, por ocorrência;  

16.11.13 . Por não dispor de supervisor ou fiscal ou encarregado ou líder, enquanto houver serviços em execução. 
Multa de0,5% a 5% do valor mensal do serviço específico por ocorrência, por turno e por dia;  

16.11.14. Por não dispor da reserva técnica de agentes de limpeza, motoristas e de equipamento na quantidade 
definida no Termo de Referência e no Plano Executivo. Multa de 0,5% a 5% do valor mensal do serviço específico, 
por ocorrência, por turno e por dia; 

16.11.15 Por não cumprir a escala de plantão aos domingos, feriados e eventos definidos pelo CONTRATANTE. 
Multa de 100 (cem) toneladas da coleta de resíduos sólidos domiciliares, por serviço específico por escala; 

   16111.16 Por não dotar os equipamentos coletores de todos os acessórios, letreiros e pintura, aprovados pelo 
CONTRATANTE. Multa de 0,5% a 5% do valor mensal do serviço de coleta de resíduos, por equipamento, por 
turno e por dia; 

       16.11.17. Por não dispor ou utilizar equipamentos e/ou ferramentas danificadas e/ou materiais em desacordo com 
o especificado no Termo de Referencia e Plano Executivo. Multa de 0,5% a 5% do valor mensal do 
serviço de coleta de resíduos, por equipamento, por turno e por dia; 

                16.11.18  Por permitir que seus funcionários trabalhem sem uniformes ou equipamento de proteção individual 
e/ou   sem condições de uso.Multa de 1% a 10% do valor mensal do serviço específico, por funcionário, por dia;  

16.11.19. Por manter seus veículos estacionados em via pública fora dos horários de serviço e sem justificativa, 
por equipamento e por ocorrência. Multa de 0,5% a 5% do valor mensal do serviço de coleta 
específica, por equipamento e por ocorrência; 

16.11.20. Por não sanar, no prazo estipulado, irregularidades identificadas pela fiscalização do CONTRATANTE. 
Multa diária de 2% a 15% do valormensal do serviço irregular, por tipo de ocorrência;  
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16.11.21. Por permitir que seus funcionários promovam para comercialização, a triagem dos resíduos coletados. 
Multa de 2% a 15% do valor mensal do serviço de Coleta Domiciliar por ocorrência;  

16.11.22 Por não atender, dentro do prazo estipulado pelo CONTRATANTE, pedido de substituição de funcionário. 
Multa de 2% a 15% do valor mensal do serviço onde o funcionário está lotado, por funcionário;  

 

16.11.23. Por descarregar o chorume contido nos equipamentos em qualquer local que não seja o indicado 
pelo CONTRATANTE. Multa de 10% a 20% do valor mensal do serviço de Coleta Domiciliar, por 
ocorrência;  

16.11.24. Por não lavar diariamente seus veículos coletores. Multa de 0,5% a 5% do valor mensal do serviço 
de Coleta Domiciliar por veículo não lavado, por dia;  

16.11.25. Por não promover a limpeza e a higienização de caixas, papeleiras e containers, conforme 
estabelecido no Plano Executivo. Multa de 0,5% a 5% do valor mensal dos serviços específicos;  

16.11.26. Por não manter, durante o horário de serviço, seus supervisores munidos de telefone celular em 
funcionamento. Multa de 0,5% a 5% do valor mensal do serviço de Coleta Domiciliar por dia;  

16.11.27. Por impedir com os veículos coletores, desnecessariamente, o livre trânsito dos demais veículos. 
Multa de 2% a 10% do valor mensal do serviço de Coleta Domiciliar por ocorrência;  

16.11.28. Por permitir que seus funcionários solicitem contribuições ou gratificações nos domicílios. Multa de 
2% a 10% do valor mensal do serviço de coleta domiciliar por ocorrência; 

16.11.29.  Por permitir que seus funcionários usem máquinas e equipamentos de forma inadequada, 
provocando escavações e danificações no logradouro público. Multa de 2% a 10% do valor mensal 
do serviço de coleta domiciliar por ocorrência; 

16.11.30.  Por executar, durante os horários de trabalho, com os equipamentos e /ou equipes de pessoal, 
outros serviços que não sejam objeto deste Contrato. Multa de 10% a 20% do valor mensal do 
serviço não realizado, por ocorrência;  

16.11.31.  Por não repor os equipamentos e/ou materiais e/ou ferramentas nas condições e freqüências 
previstas no Plano Executivo.  Multa de 0,5% a 5% do valor mensal dos serviços específicos; 

16.11.32. Por não dispor e/ou manter em funcionamento os equipamentos do sistema de controle da limpeza 
urbana,conforme estabelecido no Termo de Referência. Multa de 10% a 20% do valor mensal do 
serviço não realizado, por ocorrência;  

16.11.33. Por transitar nas vias públicas com os itens dos equipamentos sem manutenção (pneus, freios, etc) 
colocando em risco a integridade física da equipe e da população. Multa de 10% a 20% do valor 
mensal do serviço não realizado, por ocorrência; . 

16.11.34. Por não efetuar a limpeza dos locais de resíduos dispostos para a coleta que tenham ficado soltos 
nas vias públicas por ação de pessoas ou animais. Multa de 2% a 10% do valor mensal do serviço 
de Coleta Domiciliar por ocorrência; 

16.11.35. Por permitir que seus funcionários promovam gritarias ou faltem com respeito para com a 
população, durante a execução de qualquer dos serviços. Multa de 0,5% a 5% do valor mensal do 
serviço específico, por ocorrência; 

16.11.36. Por coletar quaisquer outros tipos de resíduos que não sejam os definidos no Contrato. Multa de 
0,5% a 5% do valor mensal do serviço de Coleta Domiciliar por ocorrência; 

16.11.37. Por fraudar ou tentar fraudar a pesagem de resíduos. Multa de 100% do valor mensal do roteiro 
específico de coleta; 

16.11.38. Por não executar corretamente qualquer serviço objeto deste contrato e aprovado pelo 
CONTRATANTE. Multa de 0,5% a 5% do valor mensal do serviço específico; 

16.11.39. Por não atender as demais obrigações contratuais. Multa de 1% do valor mensal do contrato, por 
irregularidade. 
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16.12 Para graduação das penalidades previstas no item 16.11 serão adotadas as seguintes escalas: 

16.12.1. Na primeira ocorrência durante a vigência do contrato, advertência por escrito; 

16.12.2. Na segunda ocorrência de mesma natureza, valor mínimo previsto; 

 

16.12.3. Na terceira e na quarta ocorrências de mesma natureza, o valor máximo previsto; 

16.12.4. A partir da sexta ocorrência de mesma natureza, para cada ocorrência, 3 (três) vezes o valor 
máximo previsto. 

16.13 A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros segundo a 
natureza dos SERVIÇOS prestados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a existência de 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

16.14 O processo de aplicação de penalidades terá início com a notificação da ocorrência de infração pelo 
CONTRATANTE, que tipificará a infração cometida, para fins de aplicação da respectiva penalidade. 

  a)  A notificação deverá indicar a falta cometida e a norma violada, legal ou contratual, de forma a permitir que a 
CONTRATADA possa se for o caso, identificar a acusação para efeito de apresentação de defesa. 

       b) A notificação poderá ser encaminhada sob protocolo, em 2 vias, ou por outro meio eletrônico, com confirmação 
de recebimento 

16.15 No prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação da penalidade por meio físico, 
eletrônico ou digital, inclusive pela internet, a CONTRATADA, se quiser, apresentará sua defesa. 

16.16 Acatada a defesa, em decisão fundamentada, o CONTRATANTE isentará a CONTRATADA de sanções e 
não poderá lançar anotações desabonadoras contra a mesma em seus registros. 

16.17 Rejeitada a defesa, em decisão fundamentada, o CONTRATANTE manterá as sanções aplicadas, acrescidas 
de multa de 25% se a defesa apresentada tiver carátermeramente procrastinatório, fato que deverá ser objeto 
de fundamentação e decisão específica. 

16.18 Da decisão proferida, cabe à CONTRATADA recurso ao Titular da Pasta da Secretaria Municipal de Ordem 
Pública, sem efeito suspensivo, no prazo de 5 dias úteis a contar da ciência, por qualquer meio, inclusive 
eletrônico ou digital, da decisão. 

16.19 A suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Pública e a declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública será aplicado à CONTRATADA nas 
hipóteses previstas pela Lei Municipal nº 4.484/92. 

16.20 Mantido o auto de infração, a CONTRATADA será notificada a respeito, devendo a penalidade ser imposta 
em observância ao seguinte: 

16.20.1 No caso de advertência, ela será anotada nos registros da CONTRATADA junto ao 
CONTRATANTE; 

16.20.2 Em caso de multa pecuniária, o valor correspondente deverá ser pago ao CONTRATANTE em até 
30 dias ou descontado da próxima fatura, sob pena de utilização da GARANTIA DE EXECUÇÃO 
DO CONTRATO; 

 

16.20.3 A perda da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO ocorrerá quando a CONTRATADA der 
causa à utilização integral de seu valor ou à extinção do CONTRATO, sem prejuízo de multas e 
demais cominações. 

16.21 O simples pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA da obrigação de sanar a falha ou 
irregularidade a que deu origem. 

16.22 A aplicação das penalidades previstas neste item e a sua execução não prejudicam a aplicação das penas 
cominadas para o mesmo fato, pela legislação aplicável. 
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16.23 Além das sanções previstas no item 16 , a CONTRATADA, será penalizada de acordo com a analise de 
desempenho prevista neste Edital. 

 

17. DO PROCEDIMENTO PARA A ASSINATURA DO CONTRATO 

17.1. O ADJUDICATÁRIO será convocado a assinar o CONTRATO no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da data da mencionada convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93. 

17.1.1. Como garantia do integral cumprimento das obrigações assumidas no contrato, a contratada 
apresentará SEGURO GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, no valor equivalente a 10% 
(dez por cento) do valor global do contrato, conforme art. 56, parágrafo 3°, da Lei federal 8.666/93. 

17.1.2. O ADJUDICATÁRIO deverá apresentar ao CONTRATANTE, a GARANTIA DE CONTRATO no prazo 
de até 10 (dez) dias úteis, contados da data de assinatura do contrato. 

17.2. Caso o ADJUDICATÁRIO se recuse a assinar o CONTRATO ou, convidado a fazê-lo, não atenda no 
prazo fixado, garantida prévia e fundamentada defesa, será considerado inadimplente e estará sujeito às 
seguintes cominações, independentemente de outras sanções previstas na Lei Federal n.º 8.666/1993 e 
suas alterações: 

17.2.1. Multa correspondente a 10% (dez por cento) do VALOR ESTIMADO DO CONTRATO; e 

17.2.2. Perda integral da GARANTIA DA PROPOSTA. 

17.3. Nos casos de atraso ou descumprimento de suas obrigações previstas no CONTRATO, o 
ADJUDICATÁRIO ficará sujeito à imposição das penalidades previstas naquele instrumento. 

17.4. A GARANTIA DE CONTRATO referida no item poderá assumir qualquer das seguintes modalidades: 

17.4.1. Caução em dinheiro; 

17.4.2. Títulos da dívida pública brasileira, não gravados com cláusula de inalienabilidade e 
impenhorabilidade; 

17.4.3. Fiança bancária emitida por instituição financeira de primeira linha autorizada a funcionar no 
país, em favor do CONTRATANTE; ou 

17.4.4. Seguro-garantia emitido por companhia seguradora brasileira regularmente registrada nos 
órgãos competentes, em favor do CONTRATANTE. 

17.5. As despesas referentes à prestação da GARANTIA DE CONTRATO correrão exclusivamente em nome e 
às expensas da CONTRATADA. 

17.6. Caso seja feita opção pela modalidade caução em dinheiro, a mesma deverá ser recolhida 
obrigatoriamente no Banco, Agência e Conta Corrente indicados pelo CONTRATANTE. 

17.7. A caução em dinheiro só será devolvida após o cumprimento total das obrigações contratuais. 

17.8. A cobertura do seguro-garantia vigorará até a extinção das obrigações do tomador, devendo este efetuar 
o pagamento do respectivo prêmio por todo o período da garantia, independentemente do prazo de 
vigência indicado na apólice, conforme disposto no art. 3º, I da Circular SUSEP n. 232/03. 

17.9. A garantia na forma de Fiança Bancária terá sua vigência até o cumprimento total das obrigações 
contratuais. 

17.10. O CONTRATANTE poderá utilizar total ou parcialmente da garantia exigida para ressarcir-se de 
multas estabelecidas no CONTRATO. 

17.11. O valor da garantia poderá ser utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer 
obrigação, inclusive indenização a terceiros, obrigando-se a CONTRATADA a fazer a respectiva 
reposição no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for 
notificada.  

17.12. A garantia somente será completamente liberada ou restituída após a execução de todas as 
obrigações contratuais e desde que não haja no plano administrativo pendência de qualquer reclamação 
a elas relativas. 

17.13. As modalidades de seguro garantia e de fiança bancária não podem trazer cláusulas restritivas do uso 
da garantia e nem de limitações de prazo para comunicado de sinistro, se for o caso. 

17.14. A contratação de seguros referentes à execução contratual deverá observar o disposto no 
CONTRATO. 
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17.15. O CONTRATO obedecerá aos termos da minuta constante do ANEXO II–MINUTA DO CONTRATO 
DE SERVIÇO deste EDITAL. 

17.16. Na execução do objeto contratado, as LICITANTES VENCEDORAS deverão observar e atender, 
também, as diretrizes do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano – PDDU vigente e o inteiro teor do 
Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB que se encontra em fase de elaboração, dentro dos 
limites estabelecidos em lei. 

17.17. O LICITANTE deverá executar o OBJETO do CONTRATO durante todo o PRAZO de prestação de 
serviço, obedecidas as condições técnicas estabelecidas neste EDITAL e em seus ANEXOS. 

17.18. Na hipótese de atraso na execução do OBJETO decorrente de paralisação do CONTRATO, em 
virtude de impedimento, sustação ou qualquer outro evento de responsabilidade comprovada do 
CONTRATANTE, ocorrerá a prorrogação automática dos PRAZOS contidos no CONTRATO pelo mesmo 
período de duração da paralisação, recompondo-se, assim, os PRAZOS originalmente contratados, sem 
prejuízo da possibilidade de RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO, na forma 
prevista no CONTRATO. 

17.19. Os atrasos na execução do OBJETO não decorrentes de paralisação do CONTRATO em virtude de 
responsabilidade comprovada do CONTRATANTE acarretarão a manutenção dos PRAZOS originais 
previstos no CONTRATO, sem prejuízo da possibilidade de RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO, na forma prevista no CONTRATO. 

18. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

18.1 A CONTRATANTE, Secretaria Municipal de Ordem Pública - SEMOP, entidade da Administração Direta, 
delegará por meio de Portaria, a Empresa de Limpeza Urbana – LIMPURB, como Gestora e Fiscalizadora do 
CONTRATO, com o objetivo de verificar o cumprimento das disposições do Edital e do CONTRATO 

A LIMPURB designará, por meio de Portaria, a Sra. Neuza Maria dos Santos Oliveira como Gestora, tendo a 
atribuição de cuidar dos aspectos formais do Contrato, entre os quais: 
• Assessorar o CONTRATANTE na emissão das Ordens de Serviço; 
• Controlar o prazo de vigência do contrato; 
• Controlar prazo de vigência e de validade da Garantia; 
• Verificar a entrega e quantitativo de materiais e fardamento previsto no Contrato 
• Acompanhar a prestação do serviço; 
• Solicitar do fiscal, esclarecimentos sobre a execução do Contrato. 
• Atestar as notas fiscais a serem encaminhadas à SEMOP/FMLU 

 
Como fiscal do Contrato a LIMPURB designará o Diretor de Operações, que tem como diretor atual o Sr. Ronaldo 
José Ferreira, que terá sob sua responsabilidade a fiscalização, acompanhamento, controle, avaliação e a medição 
dos serviços realizados, contando com a estrutura composta por: 

 
� Ouvidoria setorial  
� Fiscalização dos Núcleos de Limpeza 
� Fiscalização da Educação Ambiental 

 

18.2. Ouvidoria Setorial 

A ouvidoria setorial da LIMPURB terá a função de receber, analisar e responder as manifestações dos usuários do serviço 
público de limpeza urbana.  

Neste futuro contrato, a Ouvidoria atuará por meio de dois instrumentos: O primeiro, através da manifestação do usuário no 
callcenter do “Fala Salvador - 156”; e o segundo, através da aplicação de pesquisa de satisfação dos cidadãos com o 
serviço. 

As informações relativas às manifestações apontando as falhas na execução dos serviços serão analisadas, estabelecidos 
os prazos para solução e enviadas ao Fiscal do Contrato.  

No prazo estabelecido, o Diretor de Operações encaminhará resposta da manifestação a Ouvidoria, mediante solução 
apresentada pela LICITANTE VENCEDORA. No caso do não cumprimento do prazo de retorno da manifestação, o fiscal do 
contrato deverá notificar a LICITANTE VENCEDORA. As manifestações dos usuários na Ouvidoria produzirão efeito na 
Avaliação de Desempenho da CONTRATADA por meio do Indicador IMU. 
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A pesquisa de satisfação dos cidadãos será realizada com frequência trimestral, cujos resultados servirão para avaliar o 
Desempenho da CONTRATADA, formular metas a serem cumpridas visando a melhoria da prestação do serviço. O 
resultado da pesquisa produzirá efeito na avaliação de Desempenho da CONTRATADA por meio do Indicador ISC.  

 
Durante o ano de 2017, a Ouvidoria recebeu, em torno de 10.392 manifestações entre solicitações de serviço, denúncias e 
reclamações, correspondendo a média de 866 registros /mês. Assim, para o próximo contrato, as Licitantes Vencedoras 
terão como meta a de reduzir em 60% dos registros no156 nos seis primeiros meses de Contrato. 
 

18.3. Fiscalização dos Núcleos de Limpeza 

O papel das equipes de fiscalização é de percorrer diariamente os Núcleos de Limpeza, verificar o cumprimento do 
Contrato e coletar dados, que viabilizem a avaliação da qualidade dos serviços executados. Em campo, também 
acompanharão o cumprimento das programações, das determinações e das metas definidas pela LIMPURB, bem como 
deverão conferir a eficiência e eficácia das ações de educação ambiental desenvolvidas. 
 
Na avaliação da qualidade dos serviços os fiscais obedecerão a critérios objetivos. A Avaliação do Desempenho Qualitativo 
da LICITANTE VENCEDORA será aferida em cada NL, com frequência semanal, usando os seguintes conceitos: 
 

Ótimo - quando o serviço no NL estiver sendo realizado a contento.  
Bom- quando existir em parte do NL alguma irregularidade.   
Regular– quando existir mais de uma irregularidade no NL.  
Insuficiente – quando não houver nenhuma das condições acima.  

O resultado da avaliação em campo, da Fiscalização dos Núcleos de Limpeza será utilizado no cálculo do Indicador de 
Desempenho Qualitativo (IDQUAN) contará com o apoio de uma central de controle que irá monitorar os serviços online. 

 18.4. Central de Controle da Limpeza Urbana – CCLU  

Em apoio a equipe da fiscalização, a CONTRATANTE implantará e operará uma Central de Controle da Limpeza Urbana 
visando garantir a eficiência e a qualidade dos serviços contratados. A CCLU concentrará todos os dados referentes aos 
serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos executados no Município e viabilizará o monitoramento do 
cumprimento do planejamento aprovado no Plano Executivo, contribuindo para sua gestão integrada.  

A base de dados utilizada no central será única, para os LOTES I, II e III, e permitirá também, a inclusão de dados de 
pessoas jurídicas que executem serviços relacionados aos resíduos sólidos no Município de Salvador. Esta base de dados 
subsidiará os Sistemas de Informação Municipal, Estadual e Federal, em resíduos sólidos. 

A CCLU terá sob sua responsabilidade a recepção, análise e validação dos dados gerados online, bem como a geração de 
relatórios. A CCLU acompanhará a evolução da qualidade das operações de campo, em tempo real, coletando os dados e 
informações relativas aos serviços executados, de forma confiável, em tempo real,visando o cálculo dos indicadores, dentro 
de um padrão de eficiência operacional e de qualidade da prestação. 

O monitoramento e o rastreamento serão aplicados em todos os serviços englobados pelo presente TR, porém os tipos de 
dispositivos a serem implantados pelas LICITANTES VENCEDORAS deverão ser particularizados para cada modalidade 
operacional. 

O sistema proporcionará a comprovação dos serviços executados pelas LICITANTES VENCEDORAS para efeito de suas 
medições, possibilitando ainda registrar com precisão os horários de passagem dos veículos e dos contêineres de varrição 
em cada via atendida e permitirá, também, que se extraiam índices estatísticos relevantes para o planejamento das 
atividades, tornando o processo interativo, gradativo e cada vez mais próximo da realidade. 

O monitoramento pela CCLU utilizará os seguintes recursos: 

� GPS: sistema de rastreamento instalado em veículos, equipamentos, máquinas e contêineres da varrição manual; 
� Foto: registros fotográficos georreferenciados, obtidos com o auxílio de um aplicativo em smartphone, da situação 

“antes” e “depois” da execução do serviço; e  
� Chips: para a leitura de dados feita a partir de aplicativo em smartphone, instalado em equipamentos de 

acondicionamento de resíduos. 
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Todos os veículos e equipamentos motorizados deverão possuir rastreadores. Os veículos que necessitarem pesar os 
resíduos sólidos coletados deverão possuir teclado para entrada de dados, a fim de possibilitar identificar a origem dos 
resíduos e o peso coletado. Os demais veículos e equipamentos motorizados serão monitorados através de um dispositivo 
de rastreamento veicular simples, sem a necessidade de nenhum comando por parte do motorista do equipamento. 

Os veículos e equipamentos não motorizados, tais como caixas e os contêineres do serviço de varrição manual deverão 
apresentar um rastreador portátil com bateria autônoma. Por sua vez, os representantes operacionais de cada LICITANTE 
VENCEDORA (supervisores, líderes, encarregados, motoristas) deverão possuir smatphones a fim de realizar o registro 
eletrônico e fotográfico dos serviços, inclusive, quando couber, a leitura do chip. 

As LICITANTES VENCEDORAS serão responsáveis pela aquisição, instalação, manutenção, reposição dos dispositivos 
dos recursos móveis (smartphones e rastreadores), e de manter a reserva técnica de 5% (cinco por cento) para cada tipo 
de dispositivo. 

Para efeito de composição dos custos para as empresas LICITANTES, caberá a cada CONTRATADA a aquisição e 
instalação dos rastreadores em cada veículo operacional, inclusive os ônibus para transporte dos funcionários, bem como 
os rastreadores nos contêineres de varrição manual. Além dos custos de aquisição dos equipamentos listados abaixo, 
caberá, ainda, às LICITANTES VENCEDORAS o ônus mensal de transmissão de dados por rastreador instalado, a ser 
remunerado a CCLU. 

Os rastreadores e demais aparelhamentos necessários serão indicados pela CONTRATADA, compatíveis ou superiores 
com as seguintes especificações: 

• Para rastreadores veiculares, um para cada veículo envolvido direta ou indiretamente na operação do contrato. 
Estes equipamentos devem ser disponibilizados com chips de transmissão de dados com capacidade de 4MB 
mensais. 
 
• Para os teclados de entrada de dados, um para cada veículo envolvido diretamente na operação e que 

necessite de pesagem.  
 
• Para rastreadores portáteis nos contêineres, um para cada contêiner envolvido no serviço de varrição. Estes 

equipamentos devem ser disponibilizados com chips de transmissão de dados com capacidade de 1MB 
mensais.  

 
• Para smartphones, um para cada equipe de serviços em campo (supervisores, fiscais, motoristas, exceto 

aqueles do serviço de varrição) nos quantitativos previsto. Cada smartphone deve ter ativo plano de dados de 
no mínimo 2GB mensais.   

 
• Para chips, um chip NFC para cada equipamento de acondicionamento de resíduos sólidos. 

 
A CONTRATANTE fornecerá às LICITANTES VENCEDORAS a lista de equipamentos de rastreamento que apresentem 
sua integração ao sistema da PMS. Caso as LICITANTES VENCEDORAS desejem utilizar um sistema de rastreamento 
diverso do praticado pelo Município para o acompanhamento dos serviços contratados deverá se responsabilizar pelo ônus 
de desenvolvimento e integração necessários. 

As LICITANTES VENCEDORAS deverão submeter o modelo dos dispositivos à CONTRATANTE antes de adquiri-los e 
deverão assumir a responsabilidade pela transmissão de dados  à CCLU. 

18.5 Fiscalização de Educação Ambiental 

O monitoramento do serviço de educação ambiental será realizado diariamente, pela CCLU, e pela equipe de educação 
comunitária da LIMPURB, com base no cronograma de execução apresentado juntamente com o Plano de Trabalho e 
aprimorado, posteriormente, no Plano Executivo. Esse cronograma estará vinculado as linhas de ações definidas a partir do 
diagnóstico dos problemas identificados em cada Núcleo de Limpeza. 

Como instrumentos de monitoramento serão utilizados:  

� fotos antes e depois de cada ação;  

� rastreamento via GPS dos veículos;  

� aplicação de questionários no público alvo;  
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� pesquisa de satisfação dos munícipes;  

� relatórios;  

� cumprimento das metas de redução de pontos de descarte aleatório; 

� redução da geração de resíduos  e rejeitos  e, 

� outros que serão definidas durante a validação do Plano Executivo. 

18.6. CONTROLE SOCIAL DO CONTRATO 
 
A prestação do serviço de Limpeza Urbana deverá contar com a participação efetiva do cidadão acompanhando a 
execução do Contrato na perspectiva de que as suas necessidades reais estão sendo atendidas.  
 
 
Na falta do Conselho Municipal de Saneamento e visando atender as recomendações da Lei nº 11.445/04, a LIMPURB, 
através da Coordenação de Educação Comunitária exercerá o papel de aglutinador das representações comunitárias a fim 
de garantir que a opinião e reivindicações do cidadão comuns serão consideradas no planejamento das ações de limpeza 
urbana e manejo dos resíduos sólidos.  
 
A Educação Comunitária já apresenta um trabalho de rotina desenvolvido junto com as lideranças comunitárias de todos os 
NL’s. Assim, deverá sistematizar reuniões mensais para prestar conta dos serviços realizados em cada área, bem como 
definir uma agenda de demandas a serem inseridas na programação operacional. 
 
 
18.7. AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS 
 
Os serviços de Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos Sólido serão avaliados trimestralmente atribuindo-lhe o “Índice de 
Desempenho”. Este índice deverá refletir a performance da CONTRATADA e funcionar como fator de ajuste na medição e 
no custo dos serviços de Coleta de Resíduos Sólidos Domiciliares – RSD; Coleta de Resíduos da Construção Civil – RCC; 
e Educação Ambiental.  
 
A avaliação de Desempenho desses serviços permitirá mensurar, ao longo de todo o prazo contratual, a evolução da 
qualidade e eficiência na prestação do serviço, classificando-o, por tipo de atividade realizada, em cada Núcleo de 
Limpeza. Além disto, irá possibilitar melhoria da prestação de serviços, com estabelecimento de metas, nos NL’s que 
obtiveram baixo Desempenho.  
 
Para mensurar o Desempenho dos serviços contratados utilizam-se as informações captadas pelas quatro fontes 
envolvidas no processo de monitoramento, controle e fiscalização dos Contratos: 
 

• Monitoramento quantitativo - realizado pela CCLU (Central de Controle de Limpeza Urbana), através de 
Relatórios diários por serviço, NL e Lote, que produzirá o Indicador de Desempenho Quantitativo; 

• Monitoramento qualitativo - realizado pela Fiscalização dos Núcleos de Limpeza, por meio da vistoria in loco, 
nos NL’s e nas ruas selecionadas aleatoriamente, gerando o Indicador de Desempenho Qualitativo; 
 

• Reclamações - feitas pelos cidadãos através da Ouvidoria Setorial da LIMPURB, no call Center – 156, que 
produzirá o Indicador de Atendimento ao Usuário; 
 

• Pesquisa de satisfação - realizada pela Ouvidoria Setorial, nos NL’s selecionados que produzirá o Indicador de 
Satisfação do Cidadão. 
 
 

A diferença na geração de dados de cada uma das fontes exigirá, para cada um dos Indicadores, uma forma de cálculo 
diferenciada. 
 
 
INDICADOR DE DESEMPENHO QUANTITATIVO – IDQUAN 

 
Durante o monitoramento, a CCLU terá subsídios para calcular, para cada um dos serviços, em cada NL, o executado x o 
previsto no Plano Executivo. Assim, o IDQUAN será calculado da seguinte forma: 
 
IDQUAN  = 30*NcoletaRSD+ 20*NcoletaRCC+ 30 *Neducação ambiental +20*Nvarrição 

 

Onde N representa a Nota do serviço conforme descrito a seguir. 
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Nota da Coleta de Resíduos Sólidos Domiciliares - RSD  
 
A Nota do serviço de coleta de RSD (com peso de 30% do IDQUAN) será equivalente à proporção de setores considerados 
“conformes” entre o total de setores monitorados, no respectivo NL e Lote, conforme equação: 
 
NcoletaRSD = Quantidade de Setores “conformes” / Quantidade de setores monitorados 
 
Critérios de avaliação da coleta de RSD: 

• O setor de coleta será considerado “conforme” quando for executada regularmente e dentro do horário 
estabelecido no Projeto Executivo aprovado pelo CONTRATANTE; 

• O setor será considerado “conforme” quando forem cobertas pela operação todas as vias previstas no Roteiro do 
setor; 

• O serviço será considerado “conforme” quando coletar todas as caixas/contêineres existentes nos logradouros dos 
setores do NL. 

 
Nota da Coleta de RCC 
 
A Nota do serviço de coleta de RCC (com peso de 20% do IDQUAN) será equivalente à proporção de pontos “conformes” 
entre o total de pontos monitorados, no respectivo NL e Lote, conforme equação: 
 
NcoletaRCC = Quantidade de pontos “conformes”/Quantidade de pontos monitorados 
 
Onde o ponto é equivalente a cada programação de coleta de resíduos da construção civil aprovada previamente pelo 
CONTRATANTE, sejam eles rotineiros ou demandas pontuais. 
 
Os Critérios a serem monitorados para cada tipo de coleta de RCC (manual e mecanizada): 

• O serviço será considerado “conforme” quando for realizado na forma e prazos previstos no TR, no Plano 
Executivo e na programação aprovada pelo CONTRATANTE, devendo o “ponto” ter sido completamente 
removido, além de ser realizado até o final do turno de trabalho que foi programado; 

• A coleta de RCC será considerada “conforme” quando for registrada através do aplicativo da CCLU, respeitando 
todos os processos de registro estabelecidos, com o registro fotográfico de antes e depois da execução do serviço 
e sua localização geográfica bem aferida. 

 
 
Nota da Educação Ambiental 
 
A Nota do serviço de Educação Ambiental (com peso de 30% na composição do IDQUAN) será equivalente à proporção de 
ações avaliadas como “conformes” entre aquelas monitoradas, de acordo equação abaixo: 
 
Neducação ambiental= Ações “conformes”/ Ações monitoradas  

  

Elementos a serem monitorados nas ações de educação ambiental: 
• Número de programações registradas na Central de Controle da Limpeza Urbana: a ação será considerada 

“conforme” quando forem realizados o número de programações indicados previamente pela CONTRATANTE; 
• Cobertura da ação: através do monitoramento via GPS, será validado o deslocamento da equipe, sendo a ação 

considerada “conforme” quando a CCLU apontar paradas dos veículos nos locais indicados pela CONTRATANTE; 
• Relatório de Execução: a CONTRATATADA deve apresentar um relatório de execução por ação, através de fotos, 

vídeo com depoimento, para análise da CONTRATANTE. 
 
 
Nota da Varrição Manual 
 
 A Nota do serviço de varrição manual (com peso de 20% IDQUAN) será equivalente à proporção dos itinerários “conformes” 
entre o total de itinerários monitorados: 
 
Nvarrição= Itinerários de Varrição manual “conformes”/ Itinerários monitorados 
 
Critérios de avaliação: 

• Cobertura de vias: a varrição manual será considerada “conforme” quando forem cobertas pela operação todas as 
vias previstas no Plano Executivo no respectivo NL e Lote. 
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INDICADOR DE DESEMPENHO QUALITATIVO - IDQUALIT 

 
Deverá ser selecionado aleatoriamente 1 (um) dia de operação, no qual serão avaliadas 5 (cinco) ruas, em cada LOTE, nos 
mesmos NL avaliados quantitativamente, nos serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares, na varrição manual de 
logradouros, bem como, em 5  (cinco) programações/diária para Coleta de Resíduos da Construção Civil e 1 (um) dia de 
ação educativa, por equipe e por LOTE. 
 
No dia determinado, o fiscal receberá os critérios que deverá avaliar, por meio de smartphone, anexando foto das situações 
avaliadas. Essa avaliação de campo subsidiará a determinação da Nota de cada serviço por NL e LOTE, resultando no 
cálculo do Indicador Qualitativo por meio da equação: 
 
IDQUALIT  =(0,30*Ncoleta+ 0,20*NcoletaRCC+ 0,30 *Neducação ambiental+0,20*Nvarrição)  

 
 
Os critérios de avaliação podem sofrer alteração em virtude das necessidades identificadas no decorrer da análise de 
desempenho. A CONTRATANTE dará ciência a LICITANTE VENCEDORA de quaisquer alterações nos critérios de 
avaliação, que deverá entrar em vigor na avaliação subsequente.  
 
 
Critérios de avaliação: 
 

1. Coleta:      
i. Situação do logradouro após a coleta; 
ii. Situação das caixas/contêineres durante avaliação (quando houver); 
iii. Situação da limpeza, adesivos e estado de conservação dos equipamentos; 
iv. Existência e estado de conservação das ferramentas 
v. Uniforme e EPI’s das equipes; 
vi. Procedimento durante coleta (obstrução da via, barulho, reposição dos acondicionadores 

nos domicílios). 
 
 

b. Varrição: 
i. Situação do logradouro após varrição manual; 
ii. Avaliação do sacheamento; 
iii. Higienização, conservação e limpeza das papeleiras; 
iv. Estado de conservação das ferramentas; 
v. Uniforme e EPI’s das equipes. 
 
 

c. Coleta de resíduos da construção civil:  
i. Existência/estado de conservação da lona de cobertura dos equipamentos; 
ii. Existência/estado de conservação das ferramentas; 
iii. Situação da limpeza, adesivos e estado de conservação dos equipamentos; 
iv. Limpeza do logradouro e o acabamento da coleta ; 
v. Estado de conservação da pavimentação/meio fio em áreas coletadas com máquina. 

 
 

d. Educação Ambiental:  
i. Recursos utilizados na atividade do dia; 
ii. Alcance do publico alvo durante a ação programada; 
iii. Abordagem adequada ao perfil do público alvo; 
iv. Resposta da população ao objetivo da campanha/evento realizado. 

 
 
Para cada critério a fiscalização indicará um dos conceitos abaixo: 
 

Ótimo - quando o critério estiver sendo realizado a contento. (100%) 
Regular- quando existir uma irregularidade no critério.  (65%) 
Ruim – quando existir mais de uma irregularidade no critério avaliado. (35%) 
 

A indicação desse conceito será convertida em nota com o mesmo peso para cada um dos critérios que poderá alcançar os 
100 pontos por serviço: 
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Quadro 22 – Distribuição de Peso por Serviço/Critério/Conceitos 

 
 
 
INDICADOR DE ATENDIMENTO AO USUÁRIO – IAU 

 
 
A Ouvidoria Setorial da LIMPURB recebe demandas do cidadão através do telefone 156. 
 
Com o objetivo de mensurar a qualidade operacional dos serviços de limpeza urbana prestados, será comparado o número 
total de reclamações/denuncias referentes aos serviços de limpeza urbana, o que configuraria persistência na insatisfação 
do munícipe, e será levada em conta no calculo do Indicador. 
 
Para a Central de Atendimento, as reclamações/denuncias dos serviços de limpeza urbana serão quantificadas e será 
levantado mensalmente o número de reclamações/denúncias totais que servirá de base para o cálculo do número de 
reclamações. 
 
Com base nos dados históricos e almejando a melhoria contínua do serviço prestado, será considerado como base de 
avaliação o número de 120 reclamações/denuncias por mês. 
 
IDIAU 
 
Onde RM representa o quantitativo de reclamações/denuncias no mês.  
Destaca-se que o IDIAU será limitado a 1 e nesta circunstancia corresponderá a100%. 
 
 

 
INDICADOR DE SATISFAÇÃO DO CIDADÃO – ISC 

 
 
A pesquisa será realizada de forma a permitir avaliar os seguintes itens: 

1. Percepção global do nível de limpeza da cidade; 
2. Nível de qualidade do serviço de coleta domiciliar; 
3. Nível de qualidade do serviço de limpeza de vias públicas; 
4. Qualidade do atendimento dispensado pelos funcionários da CONTRATADA aos munícipes. 

 
O objetivo da pesquisa, realizada trimestralmente, é, a partir das respostas dadas em cada entrevista, deduzir o nível de 
satisfação do entrevistado quanto aos serviços de limpeza. A partir do grau de satisfação mensurado em cada entrevista 
será calculada a média amostral que será a nota do índice.  
 
A amostra será definida de maneira que a margem de erro tolerável para as informações seja de até 5% para um intervalo 
de confiança de 95%. A pesquisa variará de 0 a 100, sendo 100 o nível de maior satisfação dos munícipes. 
 
 
 
16.1 Aplicação do Índice de Desempenho na Remuneração da Contratada 
 
 
ID = (0,50*IDQUANT+ 0,30*IDQUAL+ 0,10*IDIAU +0,10*IDISC)  
 
 
Ao fim do processo de cálculo de cada índice e da ponderação dos mesmos de acordo com seus pesos, será atribuída uma 
nota de desempenho ao serviço prestado pela CONTRATADA. Esse indicador servirá, dentre outros objetivos supracitados, 
para que a CONTRATANTE tenha uma ferramenta objetiva de controle da qualidade e eficiência do serviço de limpeza. 
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Sendo assim, para que esse indicador seja um elemento efetivo de gestão, é preciso que o mesmo tenha aplicabilidade 
sobre os fundamentos financeiros do Contrato. O indicador de desempenho será aplicado através de um multiplicador, K, 
calculado da seguinte forma: 
 
 
Ótimo: Se o ID for maior ou igual a 85%, o fator de multiplicação K será igual a 100%. 
 
Bom: Se o ID for menor que 85% e maior ou igual a 70% o fator de multiplicação K será igual a 95%. 
 
Regular: Se o ID for menor que 70% e maior ou igual a 50% o fator de multiplicação K será igual a 90%. 
 
Ruim: Se o ID for menor que 50% o fator de multiplicação K será igual a 80%. 
 

O valor final a ser pago ao CONTRATADO pela prestação dos serviços de Coleta de Resíduos Sólidos Domiciliares – RSD; 
Coleta de Resíduos da Construção Civil; e Educação Ambiental, serviços impactados pelo fator k será calculado da 
seguinte maneira: 
 
VFinal = VMedido no Mês x k 
 
 
Onde: 
 
VFinal = Valor final a ser pago no Serviço; 
VMedido no Mês = Valor medido pela Fiscalização da LIMPURB durante o mês de trabalho; 
 
K = Fator k vigente calculado pela LIMPURB. 
 

A CONTRATADA será informada do multiplicador calculado para o trimestre seguinte e do Índice de Desempenho obtido, 
bem como o detalhamento da composição do ID e de seus índices. Nesse informativo, serão destacados os pontos de 
melhoria e as perspectivas da CONTRATANTE quanto ao desempenho dos meses seguintes. 
 
Ressalta-se que na eventualidade de não se verificar possível o cálculo de algum dos sub índices num determinado 
trimestre o peso relativo do mesmo será dividido proporcionalmente aos restantes.    

 
 

19. FORMA DE PAGAMENTO 

19.1 O pagamento será realizado mensalmente, através de crédito em conta corrente, obrigatoriamente mantida 
junto ao Banco BRADESCO, consoante determinação do Decreto Municipal nº 23.856/2013 (excetuando-se as 
situações previstas no parágrafo único do artigo 5º do referido decreto), mediante a apresentação de 
declaração fornecida pelo estabelecimento bancário na forma do disposto no artigo 4º § 2º do Decreto 
Municipal n º 13.991/2002.  

 20.DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

Não serão permitidas na forma da cláusula décima sexta do contrato, cessão ou transferência do objeto do Contrato. 
Eventual subcontratação de serviços especializados, desde que devidamente justificado e comprovada a sua necessidade, 
bem como a comprovação de qualificação do eventual subcontratado, poderá ser admitida pela SEMOP, mantida, em 
qualquer hipótese, a plena responsabilidade do CONTRATADO. 

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1 Os LICITANTES interessados devem ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste EDITAL, bem 
como de todas as condições gerais e peculiares do OBJETO a ser contratado, não podendo invocar nenhum 
desconhecimento como elemento impeditivo da formulação de sua proposta ou do perfeito cumprimento do 
CONTRATO. 

 

21.2 O CONTRATANTE poderá revogar ou anular esta LICITAÇÃO nos termos do art. 49 da Lei Federal nº 
8.666/93. 
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21.3 Os LICITANTES arcarão com todos os custos relacionados com a preparação e apresentação de sua 
documentação e PROPOSTAS, não se responsabilizando o CONTRATANTE, em nenhuma hipótese, por tais 
custos, quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na LICITAÇÃO ou os resultados desta. 

21.4 Nenhuma indenização será devida aos LICITANTES pela elaboração e apresentação da documentação de 
que trata o presente EDITAL. 

21.5 Qualquer modificação no EDITAL exigirá divulgação pela mesma forma de que se deu o texto original, 
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a retificação não alterar 
a formulação das propostas. 

21.6 A apresentação da proposta implica aceitação plena e total das condições deste EDITAL, ficando 
automaticamente prejudicada a proposta que contrarie expressamente suas normas. 

 

21.7 As normas que disciplinam este procedimento licitatório serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os LICITANTES, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade ou 
a segurança da contratação. 

21.8 Caso haja conflito entre as disposições da legislação aplicável, e as condições e exigências deste EDITAL, 
preponderarão as atinentes à legislação aplicável. 

21.9 Os casos não previstos neste EDITAL serão decididos pela COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO ou pela 
autoridade a ela superior. 

21.10 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultante deste EDITAL será o da 
Comarca do Município de Salvador-BA. 

 
 
 
 

Salvador, [x] de [x] de [x]. 
 
 
 
                                                 _________________________________________ 

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 
PRESIDENTE 


